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RESUMO 

 
Com a independência de Timor-Leste, os esforços para concretização da política de 

descentralização administrativa deram-se com a aprovação da lei no 11/2009 de 7 de outubro, 

que pelo qual se procedeu a divisão administrativa e territorial para criação dos municípios. 

Os serviços de saúde em Timor-Leste, eram prestados centralmente, ou seja, estavam sob gestão 

do governo central. No entanto, a partir de 2014, coma criação de região administrativa especial 

autónoma de Oe-cusse Ambeno foram passada a prerrogativa de alguns serviços como de 

eletricidade, educação, saúde, água e saneamento, entre outros. A metodologia usada no trabalho 

foi de cunho qualitativo assente em entrevistas, inquérito pesquisa bibliográfica e documental.  

Nesta senda, foram estudados três pontos para análise de prestação de serviços de saúde no 

hospital de Oe-cusse Ambeno. Após análise de três indicadores, foi possível concluir o seguinte: 

apesar do sistema de saúde pública ser universal e gratuito em Timor-Leste, a cobertura e o 

acesso efectivo para toda a população continua a ser um desafio. A prestação de serviço de saúde 

nas zonas rurais ainda é deficitária. 

 
Palavras-chave: Prestação de serviços públicos, descentralização e serviços da saúde. 
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ABSTRACT 

 

With the independence of East Timor, efforts to implement the policy of administrative 

decentralization took place with the approval of law 11/2009 of 7 October, which proceeded with 

the administrative and territorial division for the creation of municipalities. Health services in 

East Timor were provided centrally, that is, the central government managed them. However, 

from 2014 onwards, with the creation of the Autonomous Special Administrative Region of Oe- 

cusse Ambeno, some services such as electricity, education, health, water and sanitation, among 

others, were given prerogative. The methodology used in the work was of a qualitative nature 

based on interviews, inquiry, bibliographical and documental research. In this way, three points 

were studied for the analysis of the provision of health services at the Oe-cusse Ambeno hospital. 

After analyzing three indicators, it was possible to conclude the following: despite the public 

health system being universal and free in Timor-Leste, coverage and effective access for the 

entire population remain a challenge. The provision of health services in rural areas is still 

deficient. 

Keywords: Provision of public services, decentralization and health services. 
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CAPÍTULO I – INTRODUÇÃO 

 

Este trabalho tem como tema “Prestação dos Serviços de Saúde em Timor-Leste e Satisfação dos 

Utentes: o caso de estudo Hospital de Oe-cusse Ambeno (2020-2022). Este tema insere-se na 

onda de debate teórico sobre melhoria na prestação de serviços públicos, onde estes remontam 

desde o século XVIII. 

Toda colectividade organizada em forma de um Estado e este por sua vez é desafiado a 

responder os anseios que estão por detrás da sua formação, a manifestação do estado é 

determinada pela persecução dos interesses colectivos que se materializa com a prestação de 

serviços públicos. O Estado com o passar do tempo vem sofrendo mudanças que passam pela 

definição e redefinição da sua forma de actuação para responder a complexidade contextual e os 

entraves sociais económicos e políticos que enfrenta. 

Segundo Alves (2014, p.5), a noção de serviços está intimamente ligada as diferentes formas que 

o estado foi adoptando ao longo da sua história, a actuação do estado objectivava a forma da 

organização e responsabilidade da administração pública. Assim na história liberal, século XVIII 

e XIX, o serviço público desempenhava a função de proteger e garantir os direitos individuais 

dos particulares, isso porque, no Estado liberal dominava o carácter individual: liberdade dos 

cidadãos e de uma limitada função do Estado sendo apenas de garantir a segurança, a justiça, 

dicotomia entre o estado e a sociedade, bem como a Administração Pública que era caracterizada 

pelo formalismo e controlos rígidos. 

Com a independência de Timor-Leste, os esforços para concretização da política de 

descentralização administrativa deram-se com a aprovação da lei no 11/2009 de 7 de outubro, 

que pelo qual se procedeu a divisão administrativa e territorial pela criação dos municípios, que 

nos termos do artigo 4, número 1, são municípios de Timor-Leste: Aileu, Ainaro, Baucau, 

Bobonaro, Covalina, Dili, Ermera, Lautem, Liquiçá, Manatuto, Manufahi, Oe-cusse Ambeno e 

Viqueque. Introduzindo-se assim, a estratégia de transição gradual dos serviços das 

Administrações Municipais e das Autoridades Municipais para a esfera do Poder Local (Pereira, 

2019; Ximenes, 2016). 

Esta pesquisa, irá cingir-se na região de Oe-cusse Ambeno, que em obediência aos ditames da 

Constituição no seu artigo 72, n°.2 e da lei de divisão administrativa e territorial (11/2009 de 7 
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de Outubro)1 que criam condições ao município, onde este rege-se por uma política 

administrativa e regime económico especial, abrindo-se caminho, desta forma, a um maior grau 

de descentralização administrativa para enclave (Rodrigues, 2019). 

Os serviços de saúde em Timor-Leste, eram centralizados, ou seja, estavam sob gestão do 

governo central, no entanto, com a reforma legislativa de 2014 e com o processo de criação de 

uma região administrativa autónoma foi criada através da lei 3/2014 de 18 de junho, que 

estabelece a criação da Região Administrativa Especial de Oe-cusse Ambeno e zona Especial de 

Economia Social de Mercado. Onde previa que “a Região é uma pessoa colectiva territorial de 

direito público, dotada de autonomia administrativa, financeira e patrimonial adequada à 

prossecução dos objectivos previstos no artigo 5 (n°2 do artigo 2) bem como a gestão dos bens 

do domínio público e privado do Estado existentes na Região, sem prejuízo das competências 

dos municípios em matéria de gestão patrimonial (alínea C do artigo 12). Desta forma, a gestão 

dos serviços locais passariam sobre a gestão da Região. 

Este estudo, em termos de estrutura está organizado em quatro capítulos. Onde no primeiro 

capítulo: vai-se abordar numa primeira fase a introdução do trabalho, em seguida a 

contextualização, problema de pesquisa, pergunta de partida, delimitação do tema e por fim a 

justificativa. No segundo capítulo, referente ao quadro teórico e conceptual, iremos apresentar a 

revisão da literatura e as teorias de base que norteiam a presente pesquisa. O terceiro capítulo 

que diz respeito a metodologia do trabalho. O quarto e último capítulo, referente a apresentação e 

discussão dos dados, irá debruçar questões de apresentação dos dados colhidos, a sua análise e as 

conclusões do estudo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

1 Lei no 11/2009, de 7 de outubro, a lei da divisão administrativa e criação dos municípios. 
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1.1. Contextualização 

 
De acordo comSilva (2017), antes da chegada dos portugueses havia em Timor-Leste o 

tratamento em saúde, onde eram usados métodos/tratamentos tradicionais. No entanto, com a 

chegada dos portugueses e com a colonização portuguesa criou-se, em 1918, o Serviço de Saúde 

em Timor-Leste, que tinha em vista responder às demandas relativamente: altas taxas de 

mortalidade infantil, doenças infecciosas e contagiosas, saneamento básico desadequado, etc. 

Este sistema visava a prestação de serviços de enfermagens e também se dispunha de um 

hospital militar que, todavia, eram apenas para os militares portugueses e alguns timorenses 

considerados da alta classe. 

Nota-se que, apesar dos portugueses chegarem por volta dos anos de 1512, os serviços de saúde 

era antes de serem implementados como aconteceu em 1918. Silva (2017) acrescenta que a partir 

da chegada dos portugueses no território timorense, em 1512, o sistema de saúde não era 

prioritário. Sendo assim, os portugeses deram mais importância a comercialização de sândalo. 

Depois da efectividade do território do Timor-Leste como uma das províncias portuguesas, a 

sociedade timorense passava por problemas de saúde de diversas formas, algumas delas eram: o 

aumento no nível de mortalidade infantil que era resultado da inadequação do cuidado a saúde 

das crianças (Silva, 2017) 

Segundo Fonseca e Almeida (2015) descrevem que o Serviço de Saúde em Timor-Leste em 

1918, possuía quatro unidades civis para prestação de serviços, um hospital militar e uma 

enfermaria. Sendo Díli como o local com maior número de demanda. No período de 1946 até 

1970, os serviços de saúde eram coordenados e prestados na sua maioria pelo pessoal das forças 

armadas portuguesas, bem como pelo pessoal formado pelas forças armadas portuguesespara 

área desaúde. Destaca-se que a malária, diarreia e a tuberculose eram as enfermidades que mais 

causavam óbitos nos anos de 1950 (Fonseca & Almeida, 2015; Agência, 1966) 

Com a proclamação da independência em 28 de novembro de 1975, Timor-Leste, dirigido pela 

Fretilin (Frente Revolucionário de Timor-Leste Independente) tinham que “administrar um 

Estado sem 80% dos funcionários, um país sem médicos, engenheiros ou outros profissionais 

capazes de ajudar na reorganização nacional”. (Fonseca, Almeida, 2015, p. 119). No entanto, 
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com a invasão da Indonésia, os serviços e toda administração viria a ser capturado pelo Estado 

indonésio. 

De acordo com Fonseca e Almeida (2015) a Indonésia, em Timor-Leste, reestruturou a prestação 

dos serviços em diferentes aéreas: economia, agricultura, indústria, segurança, saúde, educação, 

etc). No que se refere ao sistema de saúde, Fonseca e Almeida (2015) referem que o sistema de 

saúde do Timor-Leste estava estruturado em duas instituições: o departamento regional de saúde 

(Kanwil) e o serviço provincial de saúde pública (Dinas TK.). Era centrado nos cuidados 

primários de saúde, regionalizado e hierarquizado. 

A despeito desses avanços, Pedersen e Arneberg (1999) apud Fonseca e Almeida (2015) 

avançam que no período de 1998 o sistema de saúde era composto, em termos físicos, por um 

hospital central, 11 hospitais regionais, 21 centros de saúde com camas, 305 unidades de saúdes, 

70 centros de saúde sem camas, 134 médicos generalistas dentre os quais 25 timorense, 7 

médicos especialistas sendo 1 timorense, 1.124 enfermeiras técnicas, 58 enfermeiras de saúde 

oral, 383 parteiras treinadas, 2 laboratórios e 29 farmácias. Ainda na senda de Fonseca e Almeida 

(2015) acrescentam, fazendo uma comparação com o ano de 1975 e 1998, que: 

Em 1975, com população total ao redor de seiscentos mil habitantes, Timor- 

Leste apresentava taxa de fecundidade de quase cinco filhos por mulher, 

expectativa de vida em torno dos 46 anos, mortalidade infantil de 140 por mil, e 
mortabilidade até o quinto ano de vida de 240 por mil (...) em 1998, antes do 

conflito, com a população em torno de oitocentos mil habitantes, a mortalidade 

infantil tinha caído para sessenta por mil e a mortalidade de menores de cinco 

anos para oitenta por mil. (Fonseca e Almeida, 2015, p.`137), 

Com a realização do referendo em 1999 e a autodeterminação dos timorenses face a invasão da 

Indonésia, Timor-Leste viu-se novamente a frente a construir um Estado. Com a realização do 

referendo, as Nações Unidas encarregaram-se em constituir uma missão de apoio a Timor-Leste, 

em forma de governo de transição, chamada Administração Transitória das Nações Unidas em 

Timor-Leste (UNTAET) que estava encarregada de organizar as eleições em 2002, bem como 

dirigir o país até a formação do governo. Assim, neste período de 1999 á 2002, a UNTAET tinha 

também a tarefa de implementar programas e políticas. 

Deste modo, conforme Silva (2017) no período entre 2001 e 2002 a UNTAET criou o Ministério 

de Saúde substituindo Autoridade Interina de Saúde. O principal apoio para a saúde vinha do 
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Banco Mundial através da Missão Conjunta de Avaliação e Reconstrução (MiCA). A despeito 

desta missão, (Fonseca e Almeida, 2015): 

Em novembro de 1999, a primeira Missão Conjunta de Avaliação e 

Reconstrução (MiCA), multissetorial, liderada pelo Banco, chegou ao Timor- 

Leste para identificar as necessidades nacionais (...) A composição de missão 

pretendia que as conclusões do relatório final não representassem 

necessariamente a visão do Banco, ou de outras agências, mas se constituíssem 

em recomendações técnicas para subsidiar o encaminhamento de soluções para a 

situação do país. Após cada MiCA, ocorria uma reunião de doadores para 

discutir o relatório da missão e deliberar sobre os próximos passos(Fonseca e 

Almeida, 2015, p. 125): 

Referente ao apoio ao sector da saúde através do MiCA esta identificou a necessidade de 

reabilitar o sector da saúde e defendia a expansão dos serviços básicos de saúde (World Bank, 

1999; Fonseca e Almeida, 2015). Assim, o MiCA criou o Programa de Reabilitação e 

Desenvolvimento do Sector da Saúde (PRDSS) que tinha em vista implementar a política de 

saúde em Timor-Leste, bem como reformular o acesso aos serviços de saúde e procurar 

financiamento as actividades do sector (Silva, 2015). O primeiro PRDSS decorreu em 15 meses 

entre 2000 à 2001 e o segundo PRDSS entre os anos 2001-2003 isto em um período de 33 meses 

(Fonseca e Almeida, 2015). Deste modo, a prestação dos serviços de saúde seguia planos e metas 

traçados nestes programas. 

Sobre a implementação desses programas, Fonseca e Almeida (2015) referem: 

 
Ambos os programas mantiveram praticamente a mesma estrutura, com base em 

dois grandes eixos: a restauração do acesso de toda a população aos serviços 

básicos de saúde e a elaboração de planos distritais de saúde (com objetivos, 

metas, cronograma e indicadores de avaliação) que subsidiassem a discussão de 
um processo de desenvolvimento das bases de uma política de saúde. 

Na implantação do PRDSS I estabeleceu-se um acordo com as ONGs que 

trabalhavam no Timor-Leste, submetendo-as à coordenação da Autoridade 

Interina de Saúde (AIS) e reforçando a condução política nacional no setor. 

Em junho de 2000, foi lançado pela AIS um edital para propostas de planos 

distritais de saúde com duração de 12 meses (Untaet/IHA, 9 jun. 2000). As 

ONGs tiveram três semanas para apresentar suas propostas. Foi escolhida uma 
única ONG por distrito, que seria também responsável pela prestação dos 

serviços de saúde nesse nível de atenção. O edital, em inglês e extremamente 

detalhado, foi aprovado por consenso pelas agências internacionais e a AIS, e 

delineou princípios e padrões mínimos para os serviços de saúde nos três níveis 

de atenção. A elaboração das propostas de planos distritais de saúde com base 

nas diretrizes e padrões estabelecidos pela AIS tinha a intenção de propiciar uma 

rápida implantação da atenção em saúde nos distritos, promovendo a utilização 

eficiente dos recursos disponíveis, cuja prioridade era assegurar a máxima 

cobertura possível dos serviços e melhorar a capacitação técnica dos 

profissionais timorenses. Fonseca e Almeida (2015, p.127) 
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Ainda no período de governação do governo de transição, criou-se o Grupo de Assessor em 

Política de Saúde (Gaps) como um grupo de referência em resposta as recomendações do Banco 

Mundial. Este grupo surgiu no âmbito do processo de formulação do primeiro Documento 

Prepositivo de uma Política de Saúde para Timor-Leste (DPPSTL). Com isto, a Gaps iniciou 

com alguns seminários e diagnósticos em busca de modelos de formulação de políticas de saúde 

que viriam a culminar com a elaboração de dois documentos: “Parcerias e análise da situação do 

nível distrital de saúde no Timor-Leste: um novo modelo de cooperação?’’ e “Formulação de 

uma Política de Saúde no Timor-Leste: um processo genuíno de participação e interacção 

timorense” usados pelo Ministério de Saúde (Fonseca &Almeida, 2015 apud Etta/DHS, 2001) 

De acordo com Fonseca e Almeida (2015) os programas de reabilitação, os PRDSS, foram 

fundamentais para a DPPSTL onde tinha, com início o diagnóstico da situação e dos problemas, 

objectivos de estruturar a missão, visão e valores que o sector de saúde deveria seguir. Deste 

modo, cabia o Ministério de Saúde tornar viável e sustentável o sector da saúde, observando 

princípios de amizade, equidade, sensibilidade cultural, ética e solidariedade, bem como 

regulamentar o sector, promover a participação comunitária e dos parceiros e acções, envolvendo 

diferentes sectores. 

O sector da saúde sob gestão do governo timorense, os dados de Ministério de Saúde (2011) 

apontam que existiam em Timor-Leste 193 Postos de Saúde, 92 Centros Comunitários de Saúde 

dos quais 66 eram públicas e 26 privadas e possuía 6 Hospitais, assim no total existiam 290 

instituições de saúde (PED, 2011). Referente ao pessoal, possuía até ao ano de 2010,9 médicos 

especialistas, 30 médicos gerais 1007, 431 parteiras, 128 Técnicos Laboratoriais, 137 

Farmacêuticos, 17 Radiologistas (Ministério Saúde, 2011) 

 
Actualmente o Ministério de Saúde gere os serviços de saúde em todos municípios excepto no 

município Oe-cusse que é uma região que se rege por uma política administrativa, financeira e 

patrimonial e Autónomia; e, o Presidente de Região é uma pessoa jurídica territorial que possui 

as competências que a realidade jurídica lhe confere nas questões sociais, educacional e saúde. E 

conforme acrescenta Santos (2019, p.66) “em Timor-Leste a descentralização administrativa foi 

implementada apenas na região administrativa especial Oé-Cusse Ambeno, enquanto os outros 

municípios dependem de decisões na linha ministerial para executar programas do Governo 

Central”. 
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1.1.1. Timor-Leste e  a Política  de  Descentralização Administrativa para Prestação de 

Serviços Públicos 

 

Após a restauração da independência de Timor-Leste, os esforços para concretização da política 

de descentralização administrativa deram-se pela aprovação da lei no 11/2009 de 7 de outubro, 

que pelo qual se procedeu a divisão administrativa e territorial pela criação dos municípios, que 

nos termos do artigo 4, número 1, são municípios de Timor-Leste: Aileu, Ainaro, Baucau, 

Bobonaro, Covalina, Dili, Ermera, Lautem, Liquiçá, Manatuto, Manufahi, Oe-Cusse Ambeno e 

Viqueque. Introduzindo-se assim, a estratégia de transição gradual dos serviços das 

Administrações Municipais e das Autoridades Municipais para a esfera do Poder Local (Pereira, 

2019, p.16; Ximenes, 2016, p.34). 

Para esta pesquisa, interessa-nos a região de Oe-cusseAmbeno, que em obediência ao ditames da 

Constituição no seu artigo 72, n°.2 e da lei de divisão administrativa e territorial (11/2009 de 7 

de Outubro)2 que criam condições ao município, onde este rege-se por uma política 

administrativa e regime economia especial, abrindo-se caminho desta forma a um maior grau de 

descentralização administrativa para o enclave (Pereira, 2019, p.71). 

Portanto, com base nas normas acima citadas, o governo timorense aprovou a lei n° 3/2014 de 18 

de Junhoque cria a Região administrativa Especial de Oe-cusse Ambeno (RAEOA)3 e estabelece 

a zona especial economia social de mercado. Assim no artigo n° 4 da referida lei, atribui ao 

Governo a tutela sobre os órgãos regionais executivos, que consiste no poder de controlar e de 

fiscalizar a sua actividade administrativa. Bem como, sendo o Presidente da Região 

Administrativa Especial de Oe-cusseAmbeno é nomeado pelo presidente da república. Contudo, 

está lei sofreu alteração pela lei 3/20194, na qual segundo a artigo desta nova lei o Presidente da 

Região Administrativa Especial de Oe-cússe Ambeno passou a ser nomeado pelo Primeiro- 

ministro. 

 

 
 
 

2 Lei no 11/2009, de 7 de outubro, a lei da divisão administrativa e criação dos municípios. 
3 Ver no artigo 5 da lei n° 3/2014 de 18 de junho 
4 Lei n° 3/2019 de 15 de agostu, tendo considerado como a primeira lei que altera à lei n° 3/2014, de 18 de junho, 

que cria a região administrativa especial de oe-cusse ambeno e estabelece a zona especial de economia social de 

mercado de oe-cusse ambeno e ataúro 
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A autonomia administrativa da RAEOA para fazer as suas próprias leis e administrar os seus 

próprios negócios, sob qualquer aspecto consoante as normas e princípios institucionais de sua 

existência e da administração. A autonomia financeira da RAEOA representa a maior ou menor 

capacidade de entidade da RAEOA fazer face aos seus compromissos financeiros através dos 

seus capitais próprios (Perreira, 2019, p.72). 

A prestação de serviço de saúde nas zonas rurais ainda é deficitária, como por exemplo, nos 

municípios. O Orçamento Geral do Estado RAEOA – Zona Especial de Economia Social do 

Mercado (ZEESM) as instalações de saúde estabelecidas (1 hospital, 4 centros de saúde, 19 posto 

de saúde, 18 posto de SISKA) no Município de Oe-cusseambeno ainda em falta para cobrir 

73,716 de total das demandas-população (Orçamento Geral do Estado, 2020) 

No geral, Timor-leste ainda está em via de desenvolvimento onde tem registado melhorias no 

sector de saúde. Este melhoramento é acompanhado de desafios estruturais no sector da saúde 

enfrentando problemas de saneamento básico, taxas de mortalidade infantil, doenças diarreias, 

malária, etc. Sendo que estes desafios também se estendem em diferentes pontos do País desde 

os municípios até nas aldeias. 

1.2. Problema de pesquisa 

 
O Estado como entidade máxima territorial tem a função de garantir, através das suas 

instituições, a provisão de serviços como, por exemplo, de saúde, educação, segurança, 

estabilidade económico, resolução de conflitos, entre outros. Esses serviços chegam aos cidadãos 

quando o Estado, coordenando diversas instituições sejam elas públicas ou privadas para que 

prestam esses serviços. Assim, os cidadãos se beneficiam de diferentes serviços dos quais o 

Estado presta. 

No entanto, a prestação dos serviços públicos nos países com baixo índice de desenvolvimento 

verifica-se elevado índice de desnutrição, o que contribui para uma elevada incidência de 

diarreia, o aumento de morbilidade e mortalidade infantil (Lima et al., 2013: Tapar e Anderson et 

al.2014; Bhutta e Hendricks, 2013; Hughes, Lima e Crame, 2011; WHO, 2015; Tilman, 2022) 

No período entre 2000 e 2019 houve avanços na prestação dos serviços públicos de saúde que 

foram impulsionados por maiores gastos em saúde sendo aproximadamente 80% ocorreram nos 

países de alta renda outros restantes ocorreram nos países de renda média. No entanto os 
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investimentos pioraram devido a recessões económicas mundiais, bem como desafios globais 

com saúde mundial, como por exemplo, pandemia de COVID-19 constituíram com os maiores 

desafios para os sistemas de saúde mundial (OMS, 2022). Ao mesmo tempo, uma falha crónica 

em reconhecer o papel central da atenção primária à saúde e financiar adequadamente elementos- 

chave, como a força de trabalho em saúde, desacelerou a eficácia da resposta à COVID-19 e 

desencadeou interrupções nos cuidados de rotina que ameaçam comprometer ainda mais a 

capacidade dos países de alcançar os Objectivos de Desenvolvimento Sustentável para a saúde 

até 2030 (OMS, 2022). 

Em Timor-Leste houve avanços significativos no sector de saúde. Por exemplo, de acordo como 

Instituto para a Métrica e a Avaliação da Saúde na Universidade de Washington constatou que o 

país apresentou resultados positivos nas metas relacionadas com a cobertura universal dos 

cuidados de saúde, presença de profissionais qualificados durante o parto, acesso a contracepção 

moderna, mortalidade infantil e mental, baixa estatura das crianças, acesso a água e saneamento 

e mortalidade devido a guerra e conflitos, metas definidas no âmbito de saúde dos objectivos de 

desenvolvimento sustentável. Tendo registado de 18,5 pontos no índice, seguido do Butão com 

16,2e da Colômbia com 15,6 (Agência Lusa, 2016)5. Ainda, segundo análise comparativa da 

Organização Mundial de Saúde e Banco mundial, na questão de saúde, Timor-Leste apresentou 

um desempenho melhor que Moçambique, Guiné Equatorial e Angola, Guiné-Bissau, onde no 

período entre 1990 e 2015 esses países tiveram os piores índices de desempenho (Tilman, 2022, 

p.10). 

No entanto, apesar dos progressos apresentados a qualidade da prestação dos serviços ainda está 

aquém do esperado. De acordo com o Relatório do Diálogo Nacional Baseado na Avaliação 

(2018), devido às limitações como falta de recursos humanos qualificados, de medicamentos, 

poucas infra-estruturas disponíveis fazem com que persistam enormes desafios na oferta de 

serviços de saúde. Essas questões também são apresentadas no Plano Estratégico de 

Desenvolvimento 2011-2030, onde ressalta a falta generalizada dos trabalhadores qualificados 

reduzidas infra-estruturas de saúde (193 de posto de saúde, 92 centros comunitários de saúde e 6 

hospitais), sendo estas infra-estruturas desadequada (falta de instalações fiáveis de água, 

 

5 De acordo com uma a investigação liderados por Stephen Lim, do Instituto para a Métrica e a Avaliação da Saúde 

na Universidade de Washington, em Seattle, é o primeiro a avaliar o desempenho dos países nas metas relativas à 

saúde inscritas (ODS) https://observalinguaportuguesa.org/timor-leste-foi-o-pais-que-mais-progrediu-na-saude- 

desde-2000/. 

https://observalinguaportuguesa.org/timor-leste-foi-o-pais-que-mais-progrediu-na-saude-desde-2000/
https://observalinguaportuguesa.org/timor-leste-foi-o-pais-que-mais-progrediu-na-saude-desde-2000/
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electricidade e o tamanho do hospital) que possam prestar todos serviços de saúde desejados 

(PED, 2011). 

A Constituição de Timor-Leste estabelece os cuidados médicos como um direito fundamental de 

todos os cidadãos e impõe ao governo o dever de promover e estabelecer um sistema nacional de 

saúde universal, geral, gratuito e, na medida do possível, descentralizado e participativo6. Apesar 

do sistema de saúde público ser universal e gratuito em Timor-Leste, a cobertura e o acesso 

efectivos para toda a população continuaa ser um desafio. (PED, 2011). A prestação de serviço 

de saúde nas zonas rurais ainda é deficitária como por exemplo nos municípios. Segundo 

Orçamento Geral do Estado RAEOA – Zona Especial de Economia Social do Mercado 

(ZEESM) as instalações de saúde estabelecidas (1 hospital, 4 centros de saúde, 19 posto de 

saúde, 18 posto de SISKA) no Município de Oe-cusse ambeno ainda em falta para cobrir 73,716 

de total das demandas-população. Portanto, recentemente, nos últimos 4 (quatro) meses a 

situação de escassez de medicamentos para tratamentos de algumas doenças. a escassez de 

medicamentos nos Postos de Saúde da Região Administrativo Especial de Oe-cusse Ambeno 

(RAEOA) prejudica o tratamento de pacientes que precisam de remédios para uso diário e 

continuo (Jornal The Oecusse post, 2022)7. 

No geral, Timor-Leste está em via de desenvolvimento tem registado melhorias no sector de 

saúde, conforme acima mencionado, no entanto este melhoramento é acompanhado de desafios 

estruturais no sector da saúde. Esta questão agravou-se com a pressão sobre sistema de saúde a 

nível mundial onde muitos países, como Timor-Leste viram-se pressionados para a prestação de 

diferentes tipos de serviço de Saúde. Neste âmbito, o problema identificado, leva-nos a formular 

a seguinte pergunta de partida: De que forma os serviços públicos de saúde prestados no hospital 

de Oe-cusse Ambeno conseguem satisfazer a demanda dos Utentes (2020-2022)? 

 

 

 

 

 

 

 
 

6 Ver no artigo 57 da Constituição da Republica de Timor Leste 
7Uma enfermeira de posto SaudeBI-Melo, Imelda Maria Coorbafo de Souza concedeu uma entrevista às jornalistas e 

relatando a situação do seu posto de saúde que fica sem medicamentos durantes quatro meses. Acesso no 
https://www.oekusipost.com/saude1573-postu-saude-balun-iha-ambeno-la-iha-ai-moruk-durante-fulan-barak-ona. 

https://www.oekusipost.com/saude1573-postu-saude-balun-iha-ambeno-la-iha-ai-moruk-durante-fulan-barak-ona


11  

1.3. Objectivos 

 
1.3.1. Objectivo geral 

 
Analisar a Prestação dos Serviços Públicos em Timor-Leste e Satisfação dos Utentes: o caso de 

estudo Serviços de Saúde do Hospital de Oe-cusse Ambeno (2020-2022) 

1.3.2. Objectivos específicos 
 

 Caracterizar a prestação de serviços públicos de saúde no hospital de Oe-cusse Ambeno; 

 Verificar os desafios na prestação de serviços públicos de saúde no Hospital de Oe-cusse 

Ambeno; 

 Verificar a dinâmica na prestação dos serviços públicos de saúde no Hospital de Oe-cusse 

com a implementação da descentralização. 

1.4. Delimitação do tema 
 

O tema deste trabalho é delimitado conforme os dois critérios, nomeadamente: O critério 

espacial e temporal. No que diz respeito ao critério espacial o presente estudo foi realizado no 

Hospital regional de Oe-cusse Ambeno. Relativamente ao critério temporal, o presente trabalho 

compreende um período 2020-2022. 

1.5. Justificativa 
 

Os serviços públicos têm um carácter muito importante nas sociedades. Nos países em via de 

desenvolvimento esses serviços como de saúde, água, transporte, segurança, etc., ganham mais 

relevância, pois, possibilitam que pessoas de diferentes esferas ou estratos sociais de usarem os 

serviços. Para isso, o Estado para prover esses serviços usa várias instituições sejam públicas ou 

privadas para fazer chegar aos cidadãos, 

No caso de Timor-Leste a prestação de serviços, concretamente de saúde segundo os relatórios 

de diferentes entidades internacionais e nacionais demonstraram um progresso significativo no 

sector de saúde. Contudo como um país em desenvolvimento persistem desafios na prestação de 

serviços principalmente no que concerne há recursos humanos, infra-estruturas e disponibilidade 

de medicamentos. Perceber a prestação de serviços públicos nos municípios em que são 

incumbidos de prover serviços públicos ao nível local irá possibilitar-nos perceber a forma como 

os serviços básicos são prestados na sociedade, concretamente de saúde. 
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Nesta visão, o tema é de grande importância a nível académico, pois, irá permitir-nos perceber a 

forma como os serviços são prestados no Município de Oe-cusse Ambeno, onde os relatórios 

mostram que a prestação de serviços saúde ainda é deficitária. A análise do período entre 2020 e 

2022 torna o trabalho relevante, com destaque com a crise no sistema de saúde mundial causada 

pela pandemia de Covid-198, que fez com muitos estados implementassem medidas 

contingências na oferta, na gestão e na prestação dos serviços saúde. E também sem esquecer das 

dinâmicas políticas internas que servem de base para sustentação de serviços de saúde. 

Na qualidade de cidadão deste país, com forte interesse em Administração Pública, a escolha do 

tema é justificável pelo interesse pessoal de contribuir para contínua construção do Estado 

Timorense, caracterizado por uma Administração Pública nova, tendo passado por avanços e 

recuos na administração devido a instabilidades político-militar. 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

8 De acordo com OMS a COVID-19 é uma doença infecciosa causada pelo coronavírus SARS-CoV-2 e tem como 

principais sintomas febre, cansaço e tosse seca. Acessado no https://www.paho.org/pt/covid19. 

https://www.paho.org/pt/covid19


13  

CAPÍTULO II - ENQUADRAMENTO TEÓRICO E CONCEPTUAL 

 
Este capítulo visa apresentar a revisão da literatura e as teorias de base que vão servir de guia 

para a presente pesquisa. 

2.1. Revisão da literatura 

A revisão da literatura tem por fim, trazer várias discussões sobre o que os autores já escreveram 

relativamente ao tema em alusão. 

2.1.1. Evolução e Conceitos de Serviços Públicos 
 

A noção dos Serviços Público está intimamente ligada com a evolução histórica do Estado. Para 

isso, é importante apresentar uma breve história de evolução de Serviços Públicos ligada com 

diferentes formas do Estado. 

De acordo Alves (2014) a noção de serviços está estreitamente relacionada as diferentes formas 

do estado foi adoptando ao longo da história, a actuação do estado objectivo a forma da 

organização e responsabilidade da administração pública. Assim na história liberal (século XVIII 

e XIX) o serviço público desempenhava a função de proteger e garantir os direitos individuais 

dos particulares, isso porque, no Estado liberal dominava o carácter individual: liberdade dos 

cidadãos e de uma limitada função do Estado sendo apenas de garantir a segurança, a justiça, 

dicotomia entre o estado e a sociedade, bem como a Administração Pública que era caracterizada 

pelo formalismo e controlos rígidos. 

De acordo com Torres (2013) citado por Bacarollo (2013) no estado liberal, considerado um 

Estado não Intervencionista, o Estado Burguês, Estado Guarda-Noturno, Estado Mínimo ou État 

gendarme, apenas o Estado de intervenções mínimas não se preocupava em implementar 

políticas públicas. 

Todavia, devidos os problemas do Estado Liberal, o problema do liberalismo tornava propicio à 

desigualdade social e económicas causados por grandes monopólios (Alves, 2014; Garcia 

Pelayo, 1996; Bacarollo, 2013; Cezne, 2005) estes conflitos sociais e económicos fizeram com 

que houvesse mudanças sociais que serviram de pressão para que o estado adoptasse outro modo 

de actuar (Alves, 2014). Assim, de acordo com Bacarollo (2013, p.601) as transformações do 

Estado Liberal para Estado Social fizeram com que o Estado deixasse de ser apenas um poder 

formal passando a ter responsabilidade na implementação de direito sociais, onde isto permitiu 
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mudanças profundas nas funções e papeis do Estado. Bercovici (2003) citado por Bacarollo 

(2013) acrescenta: 

 
“Com o advento do Estado Social, governar passou a não ser mais a gerência de 

fatos conjunturais, mas também, e sobretudo, o planeamento do futuro, com o 

estabelecimento de políticas a médio e longo prazo. Com o Estado Social, o 

governmentby policies vai além do mero government by law do liberalismo. A 

execução de políticas públicas, tarefa primordial do Estado social, com a 

consequente exigência de racionalização técnica para a consecução dessas 

mesmas políticas, acaba por se revelar muitas vezes incompatível com as 

instituições clássicas do Estado Liberal”Bercovici (2003) citado por Bacarollo 

(2013, p.601-601) 

 
De acordo Alves (2014, p.6) o serviço público no Estado Social para além de garantir protecção 

e direitos individuais acrescenta-se também o estabelecimento de Direitos Sociais, para atender 

as necessidades socias. Nesta senda, Di Pietro (2012) citado por Alves (2014) acrescenta: 

 
“Com a superação do liberalismo e a instauração do Estado Social, o indivíduo, 

que antes não queria a acção do Estado, passa a exigi-la. As relações entre 
Administração e administrador multiplicaram-se e tornam-se muito mais 

complexas. A sociedade quer subvenção, financiamento, escola, saúde, moradia, 

transporte, quer protecção ao meio ambiente, ao consumidor, ao património 

histórico e artístico nacional e aos mais variados tipos de interesses difusos e 

colectivos.” Di Pietro (2012) citado por Alves (2014, p.7) 

 
Segundo Bacarolo (2013, p.603) no Estado Social havia uma necessidade de implementar as 

políticas públicas dos serviços públicos que estava concentrada mais para a realização dos 

direitos fundamentais sociais, considerando-se como instrumento na transformação de uma 

sociedade mais justa, com a intenção de preservar a dignidade humananas diversas culturas de 

sociedade que são de extrema importância no contexto do Estado Democrático. Nesta senda, o 

serviço público surge como um meio, onde o Estado além de prestar serviço de segurança, 

estabelecendo ordem e justiça na sociedade e procura também alcançar a solidariedade social 

através de prestação de serviços públicos, saúde, educação, saneamento e protecção social, 

economia, entre outros, assim torna-se imprescindível compreender conceito do Serviço Público. 

O que seria um serviço público? 

Segundo Bacarollo (2013, p.604) o desenvolvimento sobre serviço público iniciou na França 

baseando num dos pilares da jurisprudência administrativa francesa. Assim, a noção do Serviço 

Público da Escola Francesa do Serviço Público assenta-se num direito Público. Para Duguit 

(1975) citado por Bacarollo (2013) fundamenta a noção do serviço público como sendo “um 
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conjunto de actividades cuja prestação deve ser assegurada, regulada e controlada pelos 

governos, porquanto indispensável à consecução e ao desenvolvimento da coesão e da 

interdependência sociais” Duguit (1975: p. 61) citado por Bacarollo (2013, p. 605). 

De acordo com Ribeiro (2012) a expressão do Serviço Público pode ser enquadrada em sentido 

objectivo bem como no sentido subjectivo. No sentido subjectivo ela é entendida como 

administração pública no sentido formal, sendo deste modo entendida “conjunto de órgãos e 

entidades que desenvolve actividades administrativas as mais variadas, ou seja, todo 

aparelhamento do Estado” (Ribeiro, p.12-13) e no sentido objectivo a expressão Serviço Público 

é entendida como “uma determinada actividade, ou a um conjunto de actividades sejam quais 

forem” (Ribeiro, p.13). 

Segundo Boiteau, Lachaume e Pauliat (2000, p. 8) citado por Bacarollo (2013) argumentam na 

definição clássica do início de século XX e alguns autores contemporâneos acrescenta existência 

de três elementos essenciais para definição de serviços públicos “a intervenção de uma pessoa 

pública, mesmo que esta não assegure a gestão quotidiana do serviço; a satisfação de uma 

necessidade de interesse geral e o recurso a regime jurídico específico, que se adapte à satisfação 

do interesse geral” (BACAROLLO, 2013, p. 607) 

Para Carvalho Filho (2011) citado por Ribeiro (2012) abordando sobre os três elementos 

essenciais para existência de serviços públicos defende que o Serviço Público se considera 

público pois destina-se para satisfazer os direitos fundamentais, “(...) e não por ser de titularidade 

estatal, nem por ser desenvolvido sob regime de direito público. (...)” (RIBEIRO, 2012, p.12) 

De acordo Di Pietro citado por Ribeiro (2012) apresenta o conceito do Serviço Público no 

sentido amplo definindo como toda actividade exercida pela Administração Pública. Ainda no 

sentido amplo, encontramos também a contribuição Meirelles (2007) citado por Ribeiro (2012) 

define o serviço público “como toda aquela actividade prestado pela Administração ou por seus 

delegados, sob normas e controles estatais, para satisfazer necessidades essenciais ou secundárias 

da colectividade, ou simples conveniências do Estado” (RIBEIRO, 2012, p. 15) 

Com os conceitos acima apresentado ressalvamo-nos acrescentar que não existe unanimidade na 

conceptualização de Serviço Público, podendo ela ser definido em diferentes sentidos, no sentido 

subjectivo refere-se às actividades administrativas que são desenvolvidas pelos órgãos e 

entidades do Estado, nesse sentido o conceito de serviço público, aproxima-se com sentido 
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restrito que apenas refere-se como deveres que o Estado presta ou delegam e são prestados sobre 

regime do Direito Público. 

No sentido objectivo entendida como conjunto de actividade desenvolvidas para colectividade 

sem delimitar aos órgãos que prestam os Serviços públicos, apenas focando-se nas actividades 

encontramos alguma relação com conceito do Serviço Público no sentido amplo que refere-se a 

toda actividade exercida directamente ou indirectamente pelo Estado para satisfazer as 

necessidades essenciais para a colectividade ou por sua conveniência. 

Do que apresentamos contínua ainda difíceis termos uma única definição, deste modo, podíamos 

dizer no geral, assim como a maioria dos autores que a noção “de Serviço Público varia de 

acordo com tempo e espaço, sendo, na verdade altamente dinâmica”. Deste modo, acrescenta 

Alves (2014) destaca: 

Cada país e cada povo, através de sua legislação determina quais as actividades 

que a sociedade considera como serviço público. Trata-se de uma decisão 

política e, portanto, de difícil conceituação. A doutrina não tem como tipificar 

determinada actividade como serviço público, pois não é a natureza ou a 

essência da actividade que tipifica um serviço como público, prevalece a 

vontade política na classificação de algumas actividades como serviços públicos 

e outras não. Alves (2014, p.7). 

Deste modo, torna-se necessária apresentar também o conceito de Serviço Público de acordo 

com legislação de Timor-Leste, portanto consagrou-se no texto constitucional de Timor-Leste de 

que é de responsabilidade do Estado fornecer e prover serviços de saúde, habitação e educação e 

entre outros. Deste modo, no n°1 e 2 do artigo 32 do Decreto-Lei n°30/2020 de 9 de Julho, 

apresenta a noção de serviços públicos como sendo um conjunto das actividades realizadas por 

uma estrutura administrativa integrados nos ministérios ou pessoa colectivas publicas, sob a a 

direcção dos órgãos administrativos para a prossecução dos interesses colectivos9. 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

9Artigo 32 do Decreto-Lei n°30/2020 de 9 de julho, estabelece que os serviços públicos são as estruturas 

administrativas integradas nos ministérios, praticar os atos materiais necessários à prossecução das respetivas 

atribuições. 
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2.1.1.1. Classificação dos Serviços Públicos 

 
Para Di Pietro (202, p.75) os Serviços Públicos podem ser classificados de diferentes formas, 

autora apresenta as seguintes classificações dos Serviços Públicos: 

a. Serviços Públicos próprios e impróprios 

De acordo com Valles e Bielsa citado por Di Pietro (2021) apresenta serviços públicos próprios 

são aqueles que o Estado se responsabiliza as executa-las directamente através da sua 

administração ou de uma forma indirecta ou indirectamente através de concessões ou delegação. 

No que se refere aos serviços impróprios aqueles que o Estado não se responsabiliza 

directamente ou indirectamente, todavia, autorizam e regulamentam os executores dessas tarefas 

exercida diferidamente por particulares, isto é, apenas exerce o poder de polícia (poder 

fiscalização) do Estado. 

b. Serviço Público quanto ao objecto: administrativo, comerciais ou industriais e 

sociais 

Serviços Administrativos “são os que a Administração Pública executa para atender às suas 

necessidades internas ou preparar outros serviços que serão prestados ao público, tais como os da 

imprensa oficial, das estações experimentais e outros dessa natureza” (Meirelles, 1996, p. 298) 

citado por (Di Pietro, 2010, p. 88). Serviço público comercial ou industrial é aquela que 

administração exerce direita mente ou indirectamente para resolver necessidades da 

colectividade de natureza económica (Meirelles, 1996) citado por (Di Pietro, 2021, p. 89). 

Santos Carvalho Filho (2011) citado por Ribeiro (2013) apresenta que serviços sociais como 

aqueles que o estado executa de modo a resolver problemas sociais básicos ou serviços de 

protecção e de assistências sociais. 

c. Serviço Público quanto a maneira para satisfazer o interesse geral: Utin-singuli e 

Uti universi. 

Serviço Uti singuli aqueles que visam satisfazer de uma forma individual as necessidades dos 

cidadãos. Serviços Uti universi são aqueles presta à colectividade, os cidadãos beneficiam 

indirectamente. 
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d. Serviços Públicos são original ou congénitos e derivados ou adquiridos Segundo 

Caio Tácito. 

Serviços originários ou congénitos são aquelas que o estado executa de forma garantir a sua 

participação na esfera social, económica, entre outras consideradas tarefas tradicionais do 

Estado. No que se refere serviços derivados ou adquiridos são aqueles considerados como 

serviços próprios do Estado, mas, também podem ser exercidas pelos particulares. 

e. Serviço Público quanto a exclusividade: Serviços Públicos Exclusivos e não 

exclusivos 

Serviços exclusivos aquela que o Estado decide que irá prestar exclusivamente. No que se refere 

não exclusivo  aquele que o Estado e particular podem  prestar, no entanto, o Estado deve 

autorizar. 

2.1.1.2. Formas de Prestação de Serviços Públicos 

 
De acordo com a Ribeiro (2013) a forma de prestação de Serviços Públicos pode ser apresentada 

de seguinte modo: centralizada, desconcentrado e descentralizada. E que quanto a modo de 

execução dos Serviços Públicos podem ser directas e indirectas. 

De acordo com Elias Freire (2005) citado por Ribeiro (2013) apresenta a forma de Prestação de 

Serviços públicos: 1) Serviços Públicos Centralizados: aquele que o próprio Estado Executa o 

Serviço Público sendo o Estado que exerce a tutela e presta directamente o Serviço Público. 2). 

Serviços Público Desconcentrado é uma forma de prestação de Serviços Públicos através de 

técnica de desconcentração de Poder entre vários órgãos mesmos entidades com vista aceleração 

e simplificação do serviço permitindo que os usuários usufruam em tempo útil. 3). Serviço 

Descentralizada aquela que a execução do Serviço é feita por uma entidade descentralizada, seja 

entidade integrante ou não da administração. 

De acordo com Meirelles (2010) citado por Ribeiro (2013) referindo-se quanto a execução de 

Serviço Público, considera execução directa é aquela que é executada usando meios do 

responsável para prestação de Serviços Públicos. Este responsável pode ser o Estado, Autarquias, 

Fundações, Sectores Empresarial, Empresas comparticipadas pelos Estado ou mesmo pelos 

particulares, implicando deste modo que não seja os terceiros a executarem as tarefas. 
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Quanto aos Serviços Públicos indirecto usam-se dos terceiros para executarem as tarefas, na 

qual, o responsável pode ser o Estado, Fundações, Autarquias, Sector empresarial, empresas 

comparticipadas pelo Estado, entre outros. 

2.1.1.3. Princípios de Serviços Públicos 

 
De acordo com Alves (2014) o Serviço Público é constituído por princípios e normas que 

estabelecem obrigações e direitos ao prestador bem como ao utente com vista a obter eficiência e 

qualidade na prestação de serviço a colectividade bem como garantir a protecção ao utente- 

consumidor. 

Segundo Bandeira de Mello (1968 citado por Alves (2014) defini princípio como sendo aspectos 

bases de um sistema que serve de critério para a compreensão e sendo disposições fundamentais 

que versa sobre diferentes normas. Deste modo, Vedel citado por Carvalho Filho (2016) 

apresenta que existe princípios específicos para cada tipo de Serviço, bem como existe uns de 

aspectos genéricos que devem estar em todos tipos de prestação de Serviços Públicos, deste 

modo, “esses aspectos genéricos constituem os princípios regedores dos serviços públicos” 

(CARVALHO, 2016:13). Assim CARVALHO (2016, p.14) apresenta os seguintes princípios: 

 Princípio de Generalidade 

 
Para Carvalho (2016, p. 14) esse princípio pode ser entendido de duas formas: no ele implica que 

os Serviços Públicos devem abranger os beneficiários em sua plenitude, ou seja, a actuação 

estatal deve alcançar todo território onde o serviço é prestado, por outro lado este princípio pode 

ser entendido que o serviço público deve ser prestado sem nenhuma desigualdade entre os 

beneficiários. Sendo no geral aplicando-se o princípio de igualdade nos beneficiários. 

 Princípios de Continuidade 

 
Neste princípio refere-se que os Serviços Públicos têmcarácterintermutável, isto é, os serviços 

Públicos são interactivos, são serviços contínuos. 

 Princípio de Eficiência 

 
Nesse princípio defende que o Serviço Público deve ser eficiente de modo a prestar serviço de 

uma forma adequada. 
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 Princípio da Modicidade 

 
De acordo com Carvalho (2016, p.19) refere que “os serviços devem renumerados a preços 

módicos, devendo poder público avaliar o poder aquisitivo do usuário para que, por dificuldades 

financeiras não seja ele alijado do universo de beneficiários do serviço’’. 

Mello (2012) indo no aspecto formal do conceito de Serviço Público apresenta diferentes 

princípios: 

a. Dever inescusável: é de regra geral directamente e indirectamente ou por outras vias 

Prestas Serviços Públicos 

b. Princípio de Supremacia de Interesse Púbico: o interesse Público deve estar acima de 

quaisquer interesses 

c. Princípio de adaptabilidade: os serviços públicos devem sempre que possível 

actualizar-se em função das possibilidades económicas. 

d. Princípio universalidade: descrevendo que o Serviço Público é aberto a generalidade do 

Publico 

e. Princípio de Impessoalidade os usuários: não deve haver distinção entre os usuários 

f. Princípio de continuidade: os serviços Públicos são Prestados de uma forma interrupta 

g. Princípio de Transparência: todos actos devem ser publicitados, fazendo com que os 

cidadãos tenham conhecimento de tudo sobre qual serviço prestado 

h. Princípio de Motivação: ondedeve haver a fundamentação relativamente de todos actos 

referentes aos serviços. 

i. Princípio de modicidade das Tarefas: os serviços públicos devem ter preços de acordo 

com a capacidade financeira dos utentes. 

j. Princípio de Controlo (interno e externo) sobre as condições de sua prestação: no 

geral este princípio visa receber com a prestação de serviços públicos está sendo 

observado 

Depois de apresentamos os principais elementos teóricos ligado ao Serviço Público, torna-se 

necessário apresentar alguns conceitosque poderão nos ajudar a compreender melhor sobre 

prestação dos serviços públicos, dentre esses conceitos destaca-se o de Descentralização. 
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2.1.2. Satisfação dos Utentes 

 
Satisfação, é um conceito sensível e relativo. Contado, nos últimos anos, este conceito constitui 

uma grande precaução por partes dos cidadãos em geral. segundo Grenier e Rocheleau (2001), 

considera que, a partir do momento em que a satisfação dos utentes é considerada como reflexo 

de suas preferências, percepções e expectativas pessoais importa, é neste momento onde são 

identificados os elementos que, ajudam a definir o que é um serviço de qualidade. 

Segundo Campos et. al (2009), a satisfação é considerada um indicador direto e relevante na área 

da qualidade dos cuidados com repercussões no planeamento e avaliação dos mesmos. A 

satisfação do utente é influenciada pela forma como os cuidados satisfazem as suas expectativas 

e necessidades, que são influenciadas por valores pessoais, fatores ambientais, experiências 

passadas, e o contexto da situação em que se encontra. Contudo, a satisfação dos tentes, pode não 

ter efeitos terapêuticos específicos, mas o facto de diminuir a ansiedade e aumentar o sentido de 

controlo sobre os acontecimentos, pode contribuir para uma recuperação mais rápida, o que 

significa que contribui para a qualidade de vida. A satisfação do utente pode ser interpretada 

como aquilo que torna capaz o utente de avaliar os seus próprios cuidados. 

2.1.3. Descentralização 

 
Segundo Kulipossa (2010) citado por Simião (2010) descentralização no sentido amplo é um 

processo em que se transferem funções, atribuições, responsabilidades, competências e, as vezes 

o poder, dos escalões superiores do governo para os escalões inferiores dentro da cadeia de 

governação. Assim, o conceito da descentralização tem significados distintos, tendo em conta as 

três (3) formas principais em que ela ocorre: descentralização administrativa ou desconcentração; 

descentralização democrática ou devolução e descentralização fiscal. 

De acordo com Marcela (2019) acrescentam o conceito de descentralização é amplo, abarcando 

várias formas, dentre as quais apenas as duas nos interessam: a) a política ou a devolução, refere- 

se à criação das entidades locais, é eleita por sufrágio universal, direito e igual, secreto e pessoal 

e que possuem autonomia administrativa, financeira e patrimonial; b) a desconcentração consiste 

na representação do governo central a nível local, por entidades hierarquicamente inferires, sem 

gozar de autonomia, tem responsabilidade e autoridade localmente. 



22  

No âmbito de transferências, segundo Guinmarães (2002) e Falleti (2006) citado por Binoto et al. 

(2010, p.193) a descentralização administrativa compreende a transferência dos recursos de nível 

central à nível local que abrange um conjunto de políticas a administração e provisão de serviços 

de sócias, nomeadamente: saúde, educação e assistência social. Nesta conformidade, a 

descentralização ocupa um lugar privilegiado no aprofundamento da gestão pública. Se por um 

lado, ela é encarada como forma de garantir o espaço de participação com a finalidade de 

aumentar a eficiência e a melhoria na prestação dos Serviços Públicos. Por outro lado, alarga a 

transferência de recursos a nível local como forma de mobilizar as iniciativas locais para as 

tarefas da Administração Pública (Chiziane, 2012, p. 49); Binoto et al. 2010, p.190). 

2.1.3.1. Princípio de Descentralização 

 
De Acordo Lobbo (1989) citado por Binoto et al. (2010, p.191) o processo de descentralização 

deve ter em conta de um conjunto de princípios da descentralização, dentre as quais apenas as 

duais nos interessam: o Princípios Subsidiariedade: “a descentralização administrativa assegura 

que o princípio de subsidiariedade, devendo as funções e competências serem exercidas pelo 

órgão da administração melhor colocado para prosseguir com racionalidade, eficácia e 

proximidade aos cidadãos” (Chiziane, 2011,p.51) e o Princípio de Gradualismo consiste na 

reorganização e criação do poder local deve-se considerar os requisitos necessários, tais a 

capacidade financeira, técnica e humana, como também os factores económicas, sociais, 

demográficas e geográficas (Chiziane, 2011; Lobbo, 1989). Como acrescenta Lobo (1989) o 

processo de descentralização deve ocorrer de forma gradual para que ela possa adaptar-se das 

realidades existentes no tempo e espaço. Criando-se deste modo um ambiente pela qual o 

processo se consolide de forma faseada e continua não somente a partir de deliberações centrais, 

mas como resultado de processos pactuados de mudanças. 

2.1.4. Conceito de Saúde 

 
De acordo com Boorse (1997) citado por Almeida Filho (2011) as primeiras consecuções sobre a 

noção do que é saúde referiam-se saúde como ausência da doença. 

 

Scliar (2007) no seu artigo história de conceito de Saúde faz uma evolução histórica de saúde, 

onde apresenta diferentes sobre o entendimento do conceito de saúde. Nesta senda, em 1948 

OMS conceptualizava a saúde como “Estado do mais completo bem-estar físico, mental e social 
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e não apenas a ausência de enfermidade” (Scliar, 2007:37). Assim, saúde ele é entendido a 

direito a uma vida plena sem privações. (Scilar, 2007) 

 

No entanto, este conceito apresentado pela OMS foi alvo de crítica de natureza técnica bem com 

política. De natureza técnica apenas o conceito descrevia o objectivo do serviço enquanto na 

crítica política este conceito poderia permitir arbitrariedade de intervir na vida dos cidadãos em 

nome de promoção de saúde, pois OMS na carta dos princípios de 7 de abril 1948. A tarefa do 

Estado a promoção de saúde bem como direitos de cidadãos à saúde. Deste modo em 1997 

Cristopher Boorse (1997) apresenta o conceito de saúde como sendo ausência de saúde. 

 

Para Canguihein (1990) citado por Almeida filho (2000) apresenta uma noção filosófica de 

Saúde, onde no seu conceito procura estabelecer uma relação entre o sujeito, individuo, com o 

seu meio. Deste modo, esta noção filosófica procura situar a saúde como uma questão individual 

retirando aspecto científico. 

 

De acordo Scliar (2007) a OMS na conferência internacional de assistência primária à saúde 

realizado em 1978 em Cazaquistão apesar das críticas em volta do seu conceito sobre a saúde 

enfatizou a necessidade governamentais na promoção de saúde bem como a participação dos 

indivíduos e a comunidade na planificação e implementação de cuidados a saúde. Enfatizando 

ainda que: “1) as acções de saúde devem ser práticas, exequíveis e socialmente aceitáveis; 2) 

devem estar ao alcance de todos, pessoas e famílias - portanto, disponíveis em locais acessíveis à 

comunidade; 3) a comunidade deve participar activamente na implantação e na actuação do 

sistema de saúde; 4) o custo dos serviços deve ser compatível com a situação económica da 

região e do país. Estruturados dessa forma, os serviços que prestam os cuidados primários de 

saúde representam a porta de entrada para o sistema de saúde, do qual são, verdadeiramente, a 

base”. (Scliar, 2007, p. 38) 

 

No geral Scliar (2007) apresenta que o entendimento sobre o conceito de saúde está intimamente 

ligado com diferentes aspectos sociais, económicos, culturais e políticos. Sendo esse conceito 

variável no tempo e no espaço ou classe social, concepções científicas, filosóficas, religiosas e 

valores de cada indivíduo. 
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2.1.5. Timor-Leste 

 
Timor leste é um país localizado no sudeste asiático. Faz fronteira sul com Austrália através do 

Mar do Timor e a oeste com a Indonésia. Possui uma área de aproximadamente 14,954.44 

quilómetros quadrados. Divididos em 13 Municípios sendo a capital a cidade de Dili, para além 

de estar dividido em Municípios, também está dividido em Postos Administrativos, localidade e 

Aldeias10. Possui uma população 1, 280, 743 habitantes, tendo umas densidades populacionais 

85.6 habitantes por quilómetros quadrados, sendo constituído por maior grupo populacional dos 

0 a 39 anos de idade. Sendo composta, nesta senda com maior número de população jovem 

activa (Direcção Geral de Estatística, 2019) 

De acordo com os dados do relatório Banco de Portugal (2022) o PIB de Timor-Leste situava-se 

em pouco mais de 1471 milhões de dólares sendo, tendo também registado o PIB per capita de 

3.356 USD, sendo o dólar uma das moedas mais usadas em Timor leste11. 
 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 

10https://pt.wikipedia.org/wiki/Timor-Leste 
11https://www.bportugal.pt/sites/default/files/anexos/pdf 

boletim/evolucao_das_economias_dos_palop_e_de_timor_leste_2021-2022.pdf 

https://www.bportugal.pt/sites/default/files/anexos/pdf
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Figura 1 - Localização de Timor-Leste 
 

 
Fontes: https://pt.wikipedia.org/wiki/Timor-Leste 

 

2.1.5.1. Organização política 

 
Em termos político, o artigo 1da C-RDTL, estabelece que a República Democrática de Timor- 

Leste é um Estado de direito democrático, soberano, independente e unitário, baseado na vontade 

popular e no respeito pela dignidade da pessoa humana. Bem como artigo 7 da C-RDTL 

estabelece que o povo exerce o poder político através do sufrágio universal, livre, igual, directo, 

secreto e periódico e através das demais formas previstas na Constituição. 

2.1.5.2. Divisão Administrativa de Timor-leste 

 
Com a aprovação da constituição em 2002, introduzindo o Estado de Direito democrático12, 

introduziu os princípios de igualdade e legalidade. Considerando esta abertura a constituição 

criou condições para a construção das estruturas do Estado Timorense coma vigência do 

"princípio da descentralização13". A partida, a concretização deste princípio de descentralização 

 
12 República Democrática de Timor-Leste é um Estado de direito democrático, soberano, independente e unitário, 

baseado na vontade popular e no respeito pela dignidade da pessoa humana. Artigo 1 da constituição. 
13 O Estado respeita, na sua organização territorial, o princípio da descentralização da administração pública. Artigo 

5 da Constituição da República 
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administrativa é apontada pela imposição constitucional que, nos termos do artigo 72 se fará pela 

constituição de pessoas colectivas de território, necessariamente dotadas de órgãos 

representativos. 

Em termos Administrativos Timor-Leste está dividido em distritos e os Distritos se dividem em 

Postos Administrativos e por sua vez se dividem até em Sucos e Aldeias. No entanto, a divisão 

administrativa sofreu alterações em termos de nome do distrito, e com a aprovação da lei da 

divisão administrativa e territorial pela criação dos Municípios. Nesta senda, o Distrito passa a 

ser chamado pelo nome Município e que nos termos do artigo 4, número 1, são municípios de 

Timor-Leste: Aileu, Ainaro, Baucau,Bobonaro, Covalina, Dili, Ermera, Lautem, Liquicca, 

Manatuto, Manufahi, Oe-cusse Ambeno e Viqueque (Ximenes, 2009; Fatima Freitas,2017; Coa 

2018). Assim, na tabela seguinte mostra as unidades administrativas do país conforme os dados 

do Ministério da Administração Estatal de Timor-Leste, em 2009, apresentado pelo Valentim 

Ximenes. 

Tabela 1- Divisão Administrativa de Timor-Leste 
 

Fonte: Ministério da Administração Estatal de Timor-Leste, 2019, citado por XIMENES, 2019, p.55 

 

Segundo Pereira (2019) após a restauração da independência de Timor-Leste, experimentando 

um processo bastante lento neste caso, a plena implementação da política de descentralização 
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administrativa, consagra à Constituição da República Democrática de Timor-Leste. As reformas 

que por via do presente diploma legal visavamm introduzir subjacentes à estratégia de transição 

gradual dos serviços das Administrações Municipais e das Autoridades Municipais para a esfera 

do Poder Local, através de três fases fundamentais: 

 A fase da desconcentração administrativa, durante a qual se estabelecerão serviços 

administrativos, no âmbito da administração directa do Estado, dotados de estruturas 

orgânicas, sistemas administrativos, e recursos humanos, materiais e financeiros capazes 

de assegurar uma prestação qualificada de bens e serviços públicos; 

 A fase de descentralização administrativa institucional, durante a qual os serviços das 

Administrações Municipais e das Autoridades Municipais transitam da esfera da 

administração indirecta, passando a assegurar a prestação de bens e serviços públicos 

locais sujeitas, apenas, à superintendência dos membros do Governo; 

 E, finalmente, a fase da descentralização administrativa territorial, durante a qual os 

serviços das Administrações Municipais e das Autoridades Municipais transitam para a 

esfera da Administração Autónoma, ficando dependentes dos órgãos representativos do 

Poder Local. 

Como já mencionado, Timor-Leste é um País novo, restaura a sua independência no dia 20 de 

maio de 2002. Deste modo, Pereira (2019) afirma que, o sistema de Governo é configurado como 

semi-presencial, onde o executivo é liderado pelo Primeiro-Ministro. O Presidente da República 

é como o Chefe de Estado, símbolo e garante da independência nacional, da unidade do Estado e 

do regular funcionamento das instituições democráticas e o Comandante Supremo das Forças 

Armadas. A própria legislatura é presidida pelo Presidente do Parlamento Nacional. E o poder 

judicial é administrado pelos Tribunais (Pereira, 2019). 

Em 1940 é criado o primeiro concelho, o concelho de Díli, tendo a partir de então coexistido 

concelhos e circunscrições até à elevação da última circunscrição Oe-cusse Ambeno a concelho, 

em agosto de 1973. Em meados da década de 60, a administração portuguesa assentava em 11 

concelhos como Bobonaro, Covalima, Liquiçá, Ermera, Díli, Ainaro, Same, Manatuto, Baucau, 

Viqueque e Lautém, e numa circunscrição, o enclave de Oe-cusse Ambeno14. 

 

 
 

14 Ibidem 
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Os esforços para concretização do princípio da descentralização deram-se pela aprovação da lei 

no 11/2009 de 7 de outubro, que pelo qual se procedeu a divisão administrativa e territorial pela 

criação dos municípios. Esta Lei criou a Região Administrativa Especial de Oe-cusse Ambeno 

(RAEOA) e estabeleceu a Zona Especial de Economia Social de Mercado (ZEESM), com 

fundamento expresso no cumprimento do propósito descentralizador do artigo 5.º da 

Constituição. 

2.1.5.3. Timor-Leste e a Provisão de Serviços 

 
Como um Estado recém-formado os serviços básicos tem destacado prioritários nas agendas 

governativas. Bem como estão previstos na C-RDTL (Constituição da República Democrática de 

Timor-Leste 2002) da, garante direito a vida, acesso de serviço a saúde15e educação16 entre outros 

direitos que o Estado garante. Assim como o estado africanos e alguns países psiáticos, inclusive 

Timor-Leste que foram colonizados. 

Toda via, a história deocupação estrangeira de Timor-Leste considera-se como um caso peculiar 

e complexo. Visto que depois de quatro séculos de colonização por Portugal e 24 anos de 

ocupação da indonésia, declarando internacionalmente a independência da Indonésia em 2002. 

(Magnus; Ferreira costa, 2014) 

Numa primeira fase Timor-Leste foi ocupado pelo Portugal no início do século XVI. No começo, 

a influência dos portugueses sobre os timorenses era pequena, toda via, no final do século XVI, 

os portugueses estabeleceram uma missão no principal porto para o sândalo, e, algum tempo 

depois, os Topasses, ou portugueses negros (descendentes de soldados, marinheiros e 

negociantes portugueses e mulheres das ilhas vizinhas) começaram a se estabelecer na ilha 

Timor (Da Cunha, 2001). Ainda, nos primeiros anos de colonização, Portugal deu pouca atenção 

ao Timor Leste e interessou-se mais por suas outras colônias. No entanto, final do século XIX, o 

quadro começou a mudar em função do interesse de Portugal em aumentar seu poder económico 

e defender suas colônias de países que expandiam seus impérios, como Inglaterra, Alemanha e 

 

15Constituição da República Democrática de Timor-leste 2002, artigo 57°, n°1, 2 e 3 prevê que todos têm direito à 

saúde; e que o serviço nacional de saúde universal, geral e gratuito e gestão descentralizada e participativa. 

 
16Constituição da República Democrática de Timor-leste 2002, artigo 58° n° estabelece que O Estado reconhece e 

garante ao cidadão o direito à educação e à cultura, competindo-lhe criar um sistema público de ensino básico 

universal, obrigatório e, na medida das suas possibilidades, gratuito, nos termos da lei. 
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França (Da cunha, 2001). No entanto, na primeira década de 1900, as autoridades de metrópole 

procuraram reorganizar a divisão administrativa do território da província, tendo por objectivo 

melhorar a prestação dos serviços públicos e tornar a administração mais eficaz (Cunha, 2001) 

No âmbito desta mudança, na busca de uma administração eficaz e melhorar a prestação de 

serviços públicos as autoridades portuguesas fizeram a reorganização da divisão administrativa 

do território de Timor-leste (Ximenes, 2016). 

Assim, numa primeira fase, a administração pública de Timor-Português era 

centrada em 10 comandos militares e quatro circunscrições civis (Figura 2.3). 

Os comandos definidos eram os de Bobonaro, Cova-Lima, Lautem, Manatuto, 

Suro, HatoLia, Motael, Viqueque, Lautem, Oecússi e as circunscrições civis de 

Liquiçá, Aileu, Manatuto e Baucau (Agência Geral das Colonias, Ibidem). Esta 

divisão permaneceu até 1927. (Ximenes, 2016, p.39). 

Nesta sequência de reorganização com vista a melhorar o funcionamento da administração 

pública na província (Timor-português), como também facilitar a comunicação entre autoridades 

foi criado em 1941 o concelho de Díli (Ximenes, 2016). Como resultado desta reorganização na 

administração foram prestados alguns serviços básicos, nomeadamente serviço de educação, 

distribuição de água, arranjo de cemitérios, mercados, entre outros (Barata, 1963) apud 

(Ximenes, 2016). 

Com processo de descolonização que terminou com a independência de Timor-leste em 1975, 

Timor-Leste viria ser novamente invadido pela indonésia a 7 dezembro de 1975, isto é, apenas 7 

dias após que o Timor se declarar independente. Assim, Timor-Leste viria ser dividida em 

algumas regiões (Janaina 2006, Ximenes,2016 e Santos,2019). Deste modo, Timor-Leste foi 

integrada como 27° província da indonésia a partir 1979, onde viria a serem implementadas 

medidas, políticas e administrativas, por exemplo, a nomeação dos governadores como 

governador bem como a participação nas eleições da indonésia foram também aplicados recursos 

financeiros sector económico e social, com vista a diminuir desigualdades regionais, entre as 

províncias da indonésia, e na ideia de criação de unidade nacional, com vista a indoneisação do 

Timor-Leste (Cunha, 2001). Contudo, a implementação das medidas administrativas, dentro da 

estrutura estatal Janaina Marques (2006) refere que: 

“O Estado indonésio procurava exercer sua autoridade por meio da implantação 

de um estado de terror. Estima-se que um terço da população timorense foi 

morta nos quase 25 anos da ocupação indonésia (...) os funcionários de alto e 

médio escalão do Timor eram oriundos de outras ilhas da Indonésia, isto porque 

foi realizado no Timor um processo de transmigração para dissolver culturas e 
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etnias com o objectivos de se obter um maior controle sobre a população 

timorense. Os timorenses ocupavam somente os cargos de baixo escalão” 

(Janaina Marques, 2006, p. 49-50) 

Durante o período de ocupação indonésia, os timorenses sempre foram tratados como “outros” 

em oposição aos “nós” (indonésios). O fato que acentuou a separação entre timorenses e 

indonésios foi a insistência (por parte dos timorenses) na utilização do tétum e do português 

como línguas de comunicação entre os mesmos (Janaina Marques, 2006; Cunha, 2001; Belo, 

2002). 

Os investimentos de governo da Indonésia destacaram-se sector de educação, bem como na área 

de saúde. Para além destas áreas a indonésia introduziu programas controle da natalidade bem 

como de transmigração como principais políticas demográficas que visavam cada vez mais 

imputar a indonésias. Toda via, essas políticas baseavam-se num sistema de opressão (Cunha, 

2001) 

De acordo com Santiana (1997) citado por Marques Alves (2006) com massacre de Santa Cruz 

em 12 de novembro 1991 onde aproximadamente 200 pessoas foram mortas em uma 

manifestação pacífica, a comunidade internacional começou a dar atenção e a discutir a questão 

de autodeterminação do povo timorense. As pressões internas e externas para que a indonésia dê- 

se a possibilidade de autodeterminação de povo timorense fez com que a Indonésia e Portugal 

realizassem uma consulta popular em Timor com vista a obter opinião dos timorenses sobre a 

autodeterminação de território, onde foi realizada através de uma votação directa, secreta e 

universal, como refere Marques Alves (2006): 

Em 5 de Maio de 1999, a Indonésia e Portugal entraram em um acordo para a 

realização de uma consulta popular no Timor, para saber a opinião timorense 

acerca da autodeterminação do território mediante votação directa, secreta e 

universal. O referendo foi organizado pela ONU, por meio da Missão de 
Assistência das Nações Unidas em Timor Leste (UNAMET) e a segurança do 

território ficou a cargo dos militares indonésios. Nesse período, os militares 

indonésios formaram milícias integracionistas, que aterrorizavam a população, 

com a intenção de impedir um possível resultado positivo à independência no 

referendo.Marques Alves (2006, p. 52-53) 

Em 30 de Agosto, ocorreu o referendo que contou com a presença maciça dos 

timorenses que enfrentaram os militares indonésios. O resultado final do 

referendo demonstrou que mais de 70% dos timorenses desejavam a 

independência.90 Como resposta a este resultado, as milícias e os militares 

indonésios iniciaram uma onda de violência contra a população timorense, que 

acabou por fugir para as montanhas” (Silva, 2001) citado por (Marques Alves, 

2006, p. 53). 
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Contudo, processo turbulento causado pelas forças da indonésia a ONU criou a forca 

internacional de paz denominada INTERFET (Força Internacional para Timor-Leste) com vista a 

restaurar a Paz. Nesta senda, em 1999 a ONU estabelece UNTAET (Administração transitória 

das nações Unidas em Timor-Leste) que tinha como objectivo de gerir todo aparelho do Estado, 

bem como a implementação de políticas públicas, e ainda organização da eleição presidencial e 

parlamentar (Marques Alves, 2006). 

Com eleições em Timor-Leste em 20 de maio de 2022 e da consequência da restauração na 

república democrática de Timor-Leste a UNTAET sessou as funções passando a ONU através 

UNMISET (Missão de apoio das Nações unidas para Timor-Leste) dando apenas suporte até o 

ano 2005 em aspecto militar, policial e civil. Este último com vista a capacitação dos (Recursos 

de Humanos locais para assumir as funções administrativas) e (manter em funcionamento o 

aparato administrativo)17. 

Com a eleições gerais de 20 de maio de 2022, Timor-Leste passou a ter um governo próprio 

eleito democraticamente rumo a construção de estado bem como de estabelecimento das 

instituições governamentais que fizesse funcionar as ideologias e aspirações do povo timorense. 

Com isto, segundo Belo (2015) a República Democrática de Timor-Leste passou a ser um estado 

unitário e de direito democrático, dirigido pelo Presidente da República, bem como Primeiro- 

ministro como chefe do Governo que é indicado pelo partido maior número de assentos ou 

mesmo através colisão partidária. Sendo também os membros do parlamento eleito através do 

sufrágio popular para nomeação de 52 a 75 como membros Parlamento Nacional. 

Timor-Leste independente ensinou duas línguas como línguas oficiais: Português e Tetum. No 

entanto a língua indonésia e inglês foram designados como língua de trabalho conforme a 

constituição da República (nota rodapé constituição de RDTL). Relativamente a governação, de 

acordo com Belo (2015): 

Após a realização da restauração da independência, Governo de Timor Leste 

começou a tentar com diversas maneiras para construir este país através de uma 

variedade de aspectos, entre outros: estabelecimento da constituição da 

República Democrática de Timor-Leste, criaram as relações internacionais e 

bilaterais com outro país no mundo inteiroBelo (2015, p. 46-47): 

 

 

 
 

17 Ibidem 
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No entanto, este processo em parte também foi acompanhado com algumas, na administração, 

abandono dos funcionários públicos de origem indonésio e a destruição das infra-estruturas, 

conforme ilustra Faria (2021): 

Desenvolver um serviço público para Timor-Leste foi um dos aspectos mais 

difíceis do mandato da UNTAET. Nota-se que todos os arquivos públicos foram 

destruídos ou removidos para a Indonésia, e muitos dos funcionários 

profissionais foram também demitidos após a consulta popular de 30 de agosto 

de 1999. O desenvolvimento de uma administração pública efectiva e 

profissional foi um dos maiores desafios nos anos a seguir depois da restauração 
da independência. (Faria, 2021, p. 81). 

As infra-estruturas e os equipamentos públicos são aspectos básicos que condicionam o 

desenvolvimento do território de Timor-Leste, tendo sido largamente destruído pela guerra até 

1999. Segundo Serra (2006), calcula-se que cerca de 30% das infra-estruturas básicas e dos 

equipamentos sociais do país tenham sido destruídos durante a ocupação, em especial entre 

setembro e outubro de 1999 (Ximenes, 2015, p. 32). 

Para além de instabilidade dentro do aparato administrativo, com a fuga dos funcionários 

indonésios em 2006 o Estado Timorense sofreu uma crise político militar em 2006 através de um 

conflito entre as forças de defesas de Timor-Leste com acusações de discriminação entre os 

membros, com isso as tensões políticos Militares se intensificaram na região centro-oeste do 

pais, com isso houve reforma no governo com a renúncia do Primeiro-ministro Mari Alkatiri 

fazendo com que Ministro de Relações Exteriores José Ramos Horta fosse nomeado pelo 

Presidente Xanana Gusmão como Primeiro-ministro. Com conflito instalado foi necessário na 

altura ou então Ministro de Relações Exteriores Ramos Horta pedisse a intervenção militar de 

alguns países como Austrália, Malásia, Nova Zelândia e Portugal para que contivesse a onda de 

violência política Militar em Timor-leste (Belo, 2015). 

Com esta crise podemos dizer que houve um retrocesso na construção do País no que concerne à 

segurança, infra-estrutura, educação, saúde, habitação, implementação de políticas e programas 

governativos com vista a criação e melhoramento das instituições públicas. Todavia esses 

conflitos viriam a reduzir intensidade em 2007 com a eleição do Ramos Horta como presidente e 

tendo sido Xanana Gusmão como Primeiro-ministro (Belo, 2015). 
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2.1.5.4. RegiãoAdministrativa Especial de Oe-cusseAmbeno. 

 
Figura 2 -Localização da Região Administrativa Especial de Oe-cusse Ambeno 

 

 
Fonte: Amândio dos Santos, 2019. 

 
2.1.6.5. Caracterização e Organização da Região Administrativa Especial de Oe- 

cusseAmbeno. 

Antigamente o município de Oecusse era chamado Ambeno (Oecussi Ambeno), sendo o Pante 

Macassar como Capital, em termos de extensão territorial o município tem uma área total de 

817,23 km2 e uma população estimada pelo Serviço Estatística Região Especial de Oecussede 

2017 em cerca de 70.712 habitantes (SEREO, 2017). É um enclave que se localiza na parte 

ocidental da ilha de Timor, separado do resto de Timor-Leste por Timor Oeste, que faz parte da 

província de NusaTenggaraTimur, Indonésia, e que rodeia Oecusse em todas as direcções, 

excepto no Norte, onde faz fronteira com o Mar de Savu. Oecusse está localizado na costa do 

norte do país. Em termos administrativos, o Município está dividido em cinco (4) postos 

administrativos: Nitibe, Oesilo, Pante Macassar e Passabe, 18 Sucos e 62 aldeias dispersas pelo 

território (FDCH, 2018). 

Tendo considerado como berço de Timor-Leste, visto que foi através do território Oecuse- 

Ambeno que os portugueses se estabeleceram primeiro em Timor-Leste e começou-se assim o 

primeiro povoado de frades dominicanos em 1556. Como consequência, em 1702 tornou-se o 

primeiro Capital de Timor-Leste. Este estatuto foi perdido em 1767, quando, devido às 

frequentes incursões dos holandeses, os portugueses decidiram transferir a capital para Díli. Em 
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1859, com o Tratado de Lisboa, Portugal e Países Baixos dividiram a ilha entre si, ficando 

assegurada a continuação de Oecussi-Ambeno como enclave português em espaço holandês 

(Ibidem). 

Atualmente, em cumprimento aos princípios da constituição da Republica de Timor-Leste (nº 3 

do artigo 5 e n° do artigo) define que o município de Oe-cusse, rege-se por uma política 

administrativa e um regime económico especiais segundo nos termos da Lei n.º 11/2009, de 7 de 

(n.º 2 do artigo 16), permitindo assim um maior grau de descentralização administrativa para este 

enclave (Perreira, 2019, p. 72). Estabelecendo-se assim, uma administração descentralizada em 

Timor-leste. Como destaca FDCH (2018): 

OecusseAmbeno é governado como uma Região Administrativa Especial de 

TimorLeste. A RAEOA (Região Administrativa Especial de OecusseAmbeno) é 

a autoridade governamental regional. Está em vigor um programa nacional de 

desenvolvimento para implementar políticas governamentais, denominado 

ZEESM TL (Zonas Especiais de Economia Social de Mercado de Timor-Leste)” 

(FDCH, 2018, p. 23). 

A autonomia administrativa da RAEOA para fazer as suas próprias leis e administrar os seus 

próprios negócios, sob qualquer aspecto, consoante as normas e princípios institucionais de sua 

existência e dessa administração. A autonomia financeira da RAEOA representa a maior ou 

menor capacidade de entidade da RAEOA fazer face aos seus compromissos financeiros através 

dos seus capitais próprios (Perreira, 2019). 

2.1.5.6. Serviços Públicos na Região Administrativa Especial de Oe-cusseAmbeno 

 
O Governo do Timor, nos termos da alínea p) do n.º 1 do artigo 115.º da Constituição da 

República, dos artigos 15.º e 16.º da Lei n.º 3/2014 de 18 de junho, cria a Região Administrativa 

Especial de Oe-Cusse e o Decreto-Lei n.º 5/2015 de 22 de janeiro, regula o Estatuto da Região 

Administrativa Especial de Oe-Cusse. 

Esta lei assegura a transferência da Autoridade da Região Administrativa Especial de Oe- 

cusseAmbeno, adiante designada por RAEOA, sem prejuízo da regulamentação, projectos e 

programas nacionais aplicáveis, as competências para a prestação de serviços no âmbito das 

atribuições da RAEOA. nos termos do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 5/ 2015, de 22 de Janeiro, a 

região de Oe-cusse tem a prerrogativa de prestar nomeadamente os seguintes serviços: 

a)Eletricidade; b) água e saneamento) pagamento de benefícios sociais, ficando o pagamento de 
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pensões para momento posterior) educação, incluindo construção de infra-estruturas, aquisição 

de equipamentos e gestão das escolas e pessoal a estas alocado; e) saúde, incluindo construção e 

gestão de infra-estruturas, aquisição de equipamentos e medicamentos e gestão dos profissionais 

da saúde) registos e notariado; e, g) cultura, desporto e lazer. 

2.2. Teoria 

 
Para explicar o presente trabalho, usou-se como suporte ateoria sistémica. 

 
2.2.1. Teoria sistémica 

 
A teoria sistémica para o presente estudo, realça a sua eleição na medida em que vem explicar, 

os diferenciados momentos de interacção por parte dos diferentes intervenientes que compõem 

este sistema. Neste caso concreto, esta teoria vai nos ajudar a entender os níveis de interacção 

entre os seguintes actores: Região, o hospital Regional de Oe-cusse e por fim a parte beneficiada 

pelos serviços prestados por estes actores que são os utentes. 

Foi a partir do ano 1950, que a teoria sistémica começou a ser estudado, onde o biólogo alemão 

Ludwig von Bertalanffy,buscava um modelo explicativo do comportamento de um organismo 

vivo, para tal o biólogo buscava abordar questões cientificas e empíricas. Refere-se, portanto, de 

uma teoria interdisciplinar aplicada nas mais diversas áreas do conhecimento humano, como por 

exemplo, as ciências sociais (Araújo e Guveia, 2016). 

Ainda na senda de Araújo e Gouveia (2016), esta teoria, visa contribuir para entendermos a inter- 

relação existente entre os diversos sistemas que existem actualmente, e a complexidade desses 

relacionamentos, tais como: sistema humano e o meio ambiente. Através dos pressupostos gerais 

dessa teoria, é possível estudar a formação, organização, tendências futuras, potencias dos 

sistemas, entre outras coisas. 

De acordo Peters (1998), parte do pressuposto de que a teoria sistémica, na maior parte das vezes 

vê-se associada ao produto da contribuição do David Easton para a ciência política. Este, entende 

que a política e os governo podem ser definidos como um sistema, deinput eoutput, que funciona 

num ambiente que fornece a energia exigida pelo sistema. No caso em específico da política, tal 

energia refere-se as demandas e aos apoios. Tais factores constituem as demandas de grupos e 

indivíduos para mudanças da política, o apoio político da população em geral e outros recursos 
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necessários. Os outputs do sistema são as políticas vindo pelo governo após as demandas 

comum laço de feedback que reflecte as respostas às políticas que então iniciarão outra ronda de 

demandas políticas do público a qual o sistema deve responder. Assim, o governo torna-se caixa 

negra, que liga os inputs aos outputs. 

Nesta senda, no presentetrabalho entendemos como inputs as demandas feitas pelos usuários em 

busca de melhor prestação de serviço de saúde no hospital regional de Oe-cusse Ambeno. 

Relativamente outputsa forma de prestação de serviços saúde prestados no hospital regional de 

Oe-cusse Ambeno, como também os esforços da autoridade regional de oecusse e do governo de 

Timor-Leste. E por fim o feedback dada pelo usuário e cidadão no geral. 

2.2.2. Teoria da gestão da qualidade 

 

Segundo Duarte e Rocha (2017), o histórico da qualidade pode ser sintetizado em quatro grandes 

períodos: inspeção, controlo estatístico da qualidade, garantia da qualidade, e a era da gestão da 

qualidade, o período da inspiração, correspondente ao primeiro período, passou a ser 

imprescindível a partir do nascimento da produção em massa, e pela primeira vez, a qualidade 

foi exagerada como responsabilidade gerencial e como função dependente. Neste momento, a 

preocupação estava voltada a análise de todos os produtos, com o propósito de impossibilitar que 

os mesmos chegassem até os clientes com algum defeito. Do ponto de vista de controlo da 

qualidade, a maior conquista reside no facto de que foi instituído de um método racional de 

medidas, gabarito e acessórios no início do século XIX. 

O segundo período é caracterizado pelo controlo estatístico da qualidade, esse período é ainda 

caracterizado pelo aperfeiçoamento da inspiração por intermédio da utilização de técnicas 

estatísticas. Foi neste período onde novos elementos da qualidade, como a quantificação dos 

custos da qualidade, controlo total da qualidade, a engenharia de confiabilidade e o zero defeito. 

O terceiro período, é caracterizado pela garantia da qualidade, ofereceu um sentido mais vasto 

sobre a qualidade, deixando de lado a preocupação somente como o produto ou serviço final, 

buscando a qualidade geral, em todos os momentos do processo produtivo. 
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O quarto e último período, é considerado, a era da gestão da qualidade, que proporcionou, que a 

qualidade passasse a ser vista como oportunidade e vantagem competitiva, através do seu 

gerenciamento. 

Segundo Silva (2006), a qualidade apresenta um papel cada vez mais presente nas organizações, 

o que faz com que haja necessidade de se aperfeiçoar cada vez mais o seu conceito, olhando para 

isso, as necessidades reais de cada organização. Percebe-se que, o modo como a qualidade é 

definida e entendida em uma organização reflete a forma como é direccionada a produção de 

bens e serviços. 



38  

CAPÍTULO III - METODOLOGIA DO TRABALHO 

 
O conhecimento científico é sustentado através de uso de métodos, técnicas, procedimentos e 

práticas que ajudam o pesquisador e/ou investigador na produção de conhecimento científico. 

Neste trabalho usaremos métodos e metodologia de investigação para auxiliar na nossa pesquisa 

e atingirmos os objectivos pretendidos de uma forma clara, objectiva, sistematizada e com rigor. 

Para Markoni e Lakatos (2003): 

 
“o método é o conjunto das actividades sistemáticas e racionais que, com maior 

segurança e economia, permite alcançar o objectivo, conhecimentos válidos e 

verdadeiros, traçando o caminho a ser seguido, detectando erros e auxiliando as 

decisões do cientista.” (Markoni e Lakatos 2003, p. 83) 

Este método visa alcançar alguns objectivos cientificamente: descobrir problema, estruturar 

problema, procurar conhecimentos, tentar resolver problemas e trazer soluções, invenção de 

novas ideias, trazer soluções, investigação das consequenciais da solução obtida, provar a 

solução, corrigir hipóteses, teorias, procedimentos, entre outros (Marconi e Lakatos, 2003, p. 85) 

De acordo com Gil (2008, p. 27) “pode-se definir método como caminho para se chegar a 

determinado fim. E método científico como conjunto de procedimentos intelectuais e técnicos 

adoptados para se atingir o conhecimento.” Esses os procedimentos e as técnicas irão nos 

permitir que alcancemos os objectivos pretendidos com rigor científico. 

3.1. Tipo de Pesquisa 

 
3.1.1. Quanto à natureza 

 

Esta pesquisa é de natureza qualitativa, que no entendimento de Guerra (2014): 

 
“O seu objectivo principal é aprofundar a compreensão dos fenómenos que 

estuda – acções dos indivíduos, grupos ou organizações em seu ambiente ou 

contexto social –, interpretando-os segundo a perspectiva dos próprios sujeitos 

que participam da situação, sem se preocupar com representatividade numérica, 
generalizações estatísticas e relações lineares de causa e efeito” Guerra (2014, 

p.11). 

Com base nesta abordagem, buscou-se garantir qualitativamente a interacção entre o objecto de 

estudo os serviços públicos de saúde no hospital de Oe-Cusse Ambeno. Com base nesta 

abordagem, buscou-se garantir qualitativamente a interacção entre o objecto de estudo os 

serviços públicos de saúde no hospital de Oe-Cusse Ambeno. 
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3.2. Quanto aos objectivos 

 
Em relação à classificação quanto aos objectivos da pesquisa, esta é uma pesquisa explicativa. 

Segundo Gil (1999) tem como objectivo básico a identificação dos factores que determinam ou 

que contribuem para a ocorrência de um fenómeno. 

Assim nesse presente trabalho explicar-se-á prestação dos serviços de saúde no hospital de Oe- 

cusse Ambeno. 

3.2. Método de Abordagem 

 
Relativamente à classificação quanto ao método de abordadem da pesquisa, escolheu-se o 

método indutivo. Segundo Markoni e Lakatos (2003) método indutivo consiste na proximidade 

dos fenômenos, onde geralmente caminha para planos cada vez mais abrangentes, este se 

caracteriza por partir das constatações particulares, as leis e teorias. Geralmente possui uma 

conexão ascendente. 

Para este trabalho partiu-se das denúncias ou as reclamações por parte dos utentes dos serviços 

de saúde no hospital de Oe-cusse Ambeno 

3.3. População e Amostra 

 
3.3.1. População 

 
A população corresponde ao agregado de todos os elementos que compartilham um conjunto 

comum de características (Marconi e Lakatos, 2003). Neste sentido, em consonância com o 

horizonte espacial da pesquisa, definiu-se como população alguns usuários e direcção dos 

serviços públicos de saúde no hospital de Oe-cusse Ambeno. Para esta pesquisa, considerou-se 

população a todos os funcionários e utentes do hospital regional de Oe-cusse Ambeno. 

3.3.2. Amostra 

 
No que diz respeito ao tipo de amostra, privilegiou-se a amostragem probabilística, que é 

considerada quando a amostra é obtida de forma aleatória. Dentro da amostragem probabilística, 

elegeu-se a amostragem aleatória simples, que corresponde à uma amostra de elementos 

retirados ao acaso da população e cada membro da população tem a mesma probabilidade se ser 



40  

incluído na amostra (GIL, 2008). Para esta pesquisa, seleccionou-se aleatoriamente 40 usuários 

dos serviços e 3 entrevistados da área da Saúde em Oe-cusse (1 funcionária da Administração do 

Hospital de O-ecusse, 1 da Direcção Regional de serviços de saúde, 1 da Secretaria Regional de 

Saúde e usuários), onde constituíram a amostra do presente trabalho. 

3.4. Quanto à Técnica de Recolha de Dados 

 
Lakatos e Marconi (2001) ensinam que quanto as técnicas de recolha de dados, podem ser 

divididas em documentação indirecta (que abrange a pesquisa bibliográfica e documental) e 

documentação directa (que abrange entrevistas, questionários, formulários, testes e medidas de 

opinião). 

Quanto a documentação directa, as duas técnicas foram úteis, a pesquisa bibliográfica para a 

recolha de materiais teóricos que enformam a temática sobre a prestação dos serviços públicos de 

saúde no Hospital de Oe-CusseAmbeno, compreendem, livros, obras, dissertações, e a pesquisa 

documental para a recolha de documentos-base para a compreensão do objecto de estudo, estes 

documentos compreendem, leis decretos, constituição, ou seja, todos documentos oficiosos. 

3.5. Entrevistas Não-estruturada. 

 
Segundo Cervo e Bervian (2002) citados por Oliveira (2011), a entrevista é uma das principais 

técnicas de colectas de dados e pode ser definida como conversa realizada face a face pelo 

pesquisador junto ao entrevistado, seguindo um método para se obter informações sobre 

determinado assunto. Portanto, a entrevista assim como a elaboração do guião, obedeceram a 

regras de ética na pesquisa social e formam administradas à amostra definida. 

De acordo com Lakatos e Marconi (2001) a entrevista não-estruturada consiste na recolha de 

informações de uma forma mais ampla, baseando no roteiro que entrevistador elabora pela qual o 

entrevistador faz perguntas abertas e as respostas também podem ser dadas de uma forma 

abertas. Dando possibilidade ao entrevistador a desenvolver as perguntas de acordo com as 

situações que considere adequado. 

As entrevistas foram feitas em língua Tétum e a língua portuguesa, tendo sido posteriormente a 

língua portuguesa transcritas e traduzidos para língua tetum. No âmbito da nossa investigação, a 

análise das entrevistas iniciou dados e conclusões essenciais para este trabalho. As entrevistas 
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envolveram 3 pessoas: Secretaria regional de saúde, Directora regional de Serviço de Saúde e 

Administradora Hospital Regional de Oe-cusse. 

3.6. Quanto às Técnicas de Análise de Dados 

 
Para analisar os dados recolhidos nas entrevistas e observações, recorremos à Análise de 

Conteúdo, que no entendimento de Bardin (1995) como uma das técnicas mais comuns nas 

investigações empíricas realizadas pelas diferentes ciências sociais e humanas e análise 

estatística que foi feita a fim de determinar a prevalência pontual e o cruzamento dos dados 

demográficos. A análise de conteúdo é um “[...] conjunto de técnicas de análise das 

comunicações [...]” que tem por objectivo enriquecer a leitura e ultrapassar as incertezas, 

extraindo conteúdos por trás da mensagem analisada Bardin (1995). 

Bardin (1995) defende que a análise de conteúdo possui duas funções básicas: função heurística 

– aumenta a prospecção à descoberta, enriquecendo a tentativa exploratória e função de 

administração da prova – em que, pela análise, buscam-se provas para afirmação de uma 

hipótese. Esta técnica, análise de conteúdo, foi útil para trabalhar os dados colhidos, 

interpretando os mesmos para chegar a conclusões, dando significado aos fenómenos estudados 
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CAPÍTULO IV – APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DE DADOS 

 
Este capítulo faz a apresentação dos dados a análise e a respectiva interpretação dos resultados 

colhidos. 

Iniciaremos o capítulo com a descrição do local do estudo, hospital de Oe-cusse. Em seguida 

apresentaremos as componentes estudadas sobre a prestação do serviço público de saúde, 

relativamente à Recursos Humanos, Infra-estrutura e a disponibilidade de assistência médica e 

medicamentosa. 

4.1. Descentralização dos serviços de saúde (RAEOA) 

 
O Governo de Timor-Leste através do Plano Estratégico de Desenvolvimento nacional considera 

o sector de saúde como sendo um dos sectores mais prioritários. Nesta senda, em termos de 

recursos humanos e infraestruturas. O Estado timorense tem apostado muito na formação dos 

Recursos Humanos e construção das unidades sanitárias, com objectivo de aproximar os serviços 

de saúde aos cidadãos que vivem nas áreas mais remotas e rurais. Esses avanços têm em vista 

melhorar a situação médica dos sucos (localidades) com 2.000 habitantes, que tinham um 

médico, dois enfermeiros, duas parteiras, um técnico laboratório e um técnico farmácia. (PED, 

2011). 

Para garantir esta iniciativa o Ministério de Saúde desconcentrou as suas funções ao nível 

Municipal. Neste âmbito, em 2008, de acordo com n° 1 do artigo 2 do decreto-lei n.º 5/2003 de 

31, criou o Serviço Personalizado do Hospital de Referência de Oe-Cusse, entretanto, o seu 

funcionamento mantinha-se centralizado, apesar de ter sido nomeado um conselho de 

administração. E conforme n°1 artigo 4 do decreto-lei n.º 5/2003 de 31 de dezembro, aprova o 

regulamento interno para vigorar no Hospital de Referência de Oe-Cusse Ambeno. 

No entanto, em 2014 com o processo de uma região administrativa autónoma foi criada através 

3/2014 de 18 de junho, onde estabelece a criação da Região Administrativa Especial de Oe-cusse 

Ambeno e zona Especial de Economia Social de Mercado. Onde previa que na Região de Oe- 

cusse “a Região é uma pessoa colectiva territorial de direito público, dotada de autonomia 

administrativa, financeira e patrimonial adequada à prossecução dos objectivos previstos no 

artigo 5” (n°2 doa artigo 2) bem como a gestão dos bens do domínio público e privado do Estado 
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existentes na Região, sem prejuízo das competências dos municípios em matéria de gestão 

patrimonial (alínea c do artigo 12). Desta forma a gestão de serviços locais passariam sobre a 

gestão da Região. 

Tabela 2 -Unidades sanitárias da Região de Oe-cusse. 

 

Unidades sanitárias 2020 2021 2022 

Hospital 1 1 1 

Clínica 1 1 1 

Centro Saúde 4 4 4 

Postos Saúde 19 19 20 

Postos SISKA 18 18 18 

Total 43 43 44 

Fonte: Orçamento Geral do Estado (2020-2020) 

O quadro acima, mostra o número dos vários tipos de unidades sanitárias existentes na Região de 

Oe-cusse. Essas unidades sanitárias mostram o número crescente em cada circunscrição 

territorial dentro desta Região. 

a. Recursos Humanos 

 
Tabela 3 -Evolução de Recursos Humanos Oe-cusseAmbeno 

 
Funcionários 2014 2015 2016 2017 2018 2019 

Médicos 25 17 36 34 45 51 

Enfermeiros 13 43 24 20 56 65 

Parteiras 15 26 22 18 33 40 

Total 53 86 83 72 134 156 

Fonte: Oe-cusse em números (2014,2015,2016,2017 e 2019); OGE (2018). 

Através da tabela acima, no que concerne a sector de RH na área de saúde, ao nível regional, 

vemos que o ano de 2014 que corresponde o primeiro ano de criação da região, contava com 53 

funcionários ao nível da saúde, dos quais: 25 médicos, 13 enfermeiros e por fim, 15 parteiras. No 

ano de 2015, houve um aumento dos funcionários na ordem dos 62%, que corresponde ao 

aumento de (33) funcionários. No entanto, nota-se que que no ano de 2016 não houve melhoria 

em termos dos números dos funcionários tendo registado 83 funcionários. Se comparado com os 
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outros anos, houve uma diminuição na ordem dos 0,03% em relação ao ano de 2015, e um 

aumento de 57% se comparado por exemplo ao primeiro ano da criação desta região, o que de 

certa forma ainda mostra uma certa evolução dos funcionários ao nível da saúde, mesma que não 

seja regular. 

No ano de 2017 seguiu-se a tendência de redução por parte dos funcionários da saúde nesta 

região, tendo registado desta vez uma redução de 13%se comparado com o ano anterior fazendo 

com que ficassem com 72 profissionais de saúde. O ano de 2018, houve um aumento de 62 

profissionais de saúde. Este correspondeu um aumento na ordem de 86%. E finalmente, o ano de 

2019, mostra um ligeiro acréscimo da evolução dos funcionários em termos de números onde 

nota-se um acréscimo na ordem dos 16% do número dos funcionários da saúde na região de Oe- 

cusse Ambeno. 

Podemos concluir que, do período compreendido entre 2014 a 2019, registou-se um aumento de 

números de funcionários no sector de saúde, dos 53 no ano de 2014, para 156 funcionários, isto 

corresponde um aumento exponencial de um número de 103 funcionários, correspondentes a 

uma percentagem de 195%. 

Tabela 4 -Evolução de Recursos Humanos na Região de Oe-cusseAmbeno 2020 para 2022 

 

Funcionários 2020 2021 2022 

Médicos 42 42 39 

Enfermeiros 61 61 52 

Parteiras 39 39 35 

Total 142 142 126 

Fonte: Orçamento Geral do Estado (2020-2022) 

Nos anos em estudo (2020-2022), registou-se uma significativa redução de recursos humanos de 

saúde na região, se comparado com o ano de 2019. Em 2020 registaram-se 142 funcionários de 

saúde, e igual número em 2021, apenas em 2022, houve alterações, estas que culminaram com 

uma redução do número dos funcionários em 16, o que corresponde uma diminuição de 11% dos 

funcionários, se comparado com o ano de 2021. 
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4.2. Hospital da Regional de Oe-cusse de Ambeno 

 
4.2.1. Localização do Hospital 

 
O hospital regional de Oe-cusse foi fundado no período colonial portuguesa. Foi reconstruído no 

dia 7 de abril de 2008 pelo governo de Timor Leste18. Está localizado na capital da Região, Pante 

Makasar, onde possui pouco mais de 10 mil habitantes, O hospital regional Oe-cusse é único 

hospital na Região de Oe-cusse, sendo hospital de referência na região que atende as demandas 

na região que possui em cerca de 70.712 habitantes (SEREO, 2017; Oe-cusse em números, 

2019). 

4.2.2. Estrutura Organizativa do Hospital Regional de Oe-cusseAmbeno 

 
Hospital regional de Oe-cusse é um hospital referencial que oferece cuidados de saúde 

secundário, que é composto por atendimento especializados que envolvem atendimentos em 

áreas específicas, como pacientes com doença de diarreia, infecção respiratória, tuberculose, 

diabetes, entre outros (Manuel da Costa, 2023)19 

4.2.3. Organograma 

 
Figura 3 - Organograma de Hospital Regional 

 

Fonte: Direcção do Hospital Referal de Oe-cusse Ambeno 

 

18 Administradora de Hospital de Oe-cusse 
19 Secretário Regional de Saúde da Região Administrativa Especial de Oe-cusse Ambeno (RAEOA) 
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4.2.4. Organização e Funcionamento do Hospital de Oe-cusse 

 
De acordo com os dados do MAE (2012), o hospital de Oe-cusse era constituído por 21 

profissionais de serviços de saúde e com as seguintes especialidades, 15 (quinze) médicos, 10 

(dez) enfermeiros, 21 (vinte e um) parteiras. E com as seguintes facilidades: sala de emergência, 

sala de consulta geral, sala de recepção de medicamentos, centro de internamentos, centro de 

maternidade, espaço de logístico, ambulância e laboratórios. Bem como, a instalação de 

electricidade e água potável. 

Tabela 5 - Recursos humanos do Hospital Referal de Oe-cusse 

 

Funcionários 2020 2021 2022 

Médicos Especialista 8 8 7 

Médicos Gerais 12 12 11 

Enfermeiros 43 43 41 

Parteiras 23 23 14 

Administração 25 25 23 

Técnico Aliados 24 24 24 

Total 135 135 120 

Fonte: Orçamento Geral do Estado (2020, 2021 e 2022) 

 

4.2.5. Recursos Humanos do Hospital 

 
No ano de 2020, o hospital contava com 135 funcionários20. No ano de 2021, o número de 

funcionários permaneceu igual ao ano de 2020. Todavia nos anos 2022 verificou-se uma redução 

em 12% dos funcionários no Hospital isto é, saiu dos 135 funcionários para 120 funcionários 

sendo composto por 41 enfermeiro, 14 parteira, 23 administração e 24t écnicos aliados21. 

4.2.6. Infra-estruturas 

 
Para um hospital de referência, o Ministério da Saúde, padronizou que um Hospital de referência 

deve ter, pelo menos 24 camas. Entretanto, no caso do Hospital Referal de Oe-cusseAmbeno 

 
 

20 Orçamento Geral do Estado 2020 
21 Entrevista concedida pelo Manuel da Costa, Administradora de Hospital Regional de Oe-cusse Ambeno: no dia 15 

de março de 2023. 
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existem 40 camas, um total de 14 salas que são compostos por, sala de emergência, consulta 

ambulatório especializada, laboratório, Farmácia, salão de emergência, internamento masculino e 

feminino, obstetrícia, pediatria, isolamento, Unidade de tratamento Intensivo, lavandaria, 

cozinha, logística e administração, sala de fúneráio, salão para família de paciente e umas salas 

de espera22. 

Ainda pode-se apresentar como parte de equipamentos, máquina de anestesia, ventilador, 

oxigénioregulador, desfibradores, refrigeratório, laboratório, microscópio, ambulâncias (terrestre 

e marítimo) e pára-choques23. 

4.3. Análise dos Resultados 

 
A constituição de Timor-Leste estabelece os cuidados médicos como um direito fundamental de 

todos os cidadãos e impõe ao governo o dever de promover e estabelecer um sistema nacional de 

saúde universal, geral, gratuito e, na medida do possível, descentralizado e participativo24. 

Apesar do sistema de saúde público ser universal e gratuito em Timor-Leste, a cobertura e o 

acesso efetivos para toda a população continua a ser um desafio. (PED, 2011). A prestação de 

serviço de saúde nas zonas rurais ainda é deficitária, como por exemplo nos municípios. Segundo 

Orçamento Geral do Estado RAEOA – Zona Especial de Economia Social do Mercado 

(ZEESM) as instalações de saúde estabelecidas (1 hospital, 4 centros de saúde, 19 posto de 

saúde, 18 posto de SISKA) no Município de Oe-cusse Ambeno ainda em falta para cobrir 73,716 

de total das demandas-população. 

Recentemente, nos últimos 4 (quatro) meses a situação de escassez de medicamentos para 

tratamentos de algumas doenças. a escassez de medicamentos nos Postos de Saúde da Região 

Administrativo Oe-cusse (RAEOA) prejudica o tratamento de pacientes que precisam de 

remédios para uso diário e continuo (Jornal The Oecusse post, 2022)25. 

 

 

 

 

22 Direção do Hospital 
23 Ibidem 
24 Ver no artigo 57 da Constituição da Republica de Timor Leste 
25Uma enfermeira de posto Saúde BI-Melo, Imelda Maria Coorbafo de Souza concedeu uma entrevista às jornalistas 

e relatando a situação do seu posto de saúde que fica sem medicamentos durantes quatro meses. Acesso no 

https://www.oekusipost.com/saude1573-postu-saude-balun-iha-ambeno-la-iha-ai-moruk-durante-fulan-barak-ona. 

https://www.oekusipost.com/saude1573-postu-saude-balun-iha-ambeno-la-iha-ai-moruk-durante-fulan-barak-ona
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Relativamente os recursos humanos ainda são considerados uma questão muito sensível, uma 

vez que se regista um número maior de pacientes e um número menor de pessoal de médicos. Os 

dados mostram por exemplo, que 0,8 aproximadamente 1 um Médico para 1000 habitantes26. 

Visto que estes números está longe de atingir mínimo recomendado pela OMS27. Portanto, esta 

situação faz com que haja atendimentos pouco eficientes no sentido em que o pessoal da saúde 

fica sobrecarregado, devido a alta na demanda. Visto que estes números estão longe de atingir 

mínimo recomendado pela OMS. 

Informações colhidas junto ao Secretário Regional para a saúde da Região Administrativa 

Especial Oe-cusseAmbeno, esclarece que 

a autoridade de RAEOA através de Secretario regional para a saúde junto com a 

sua equipa vem reforçando na melhoria de prestação de serviços de saúde e 

mantém a continuidade de qualidade da mesma, como também elborarar os 

planos de acordo com as lacunas e desafios identificados com a finalidade de 

melhorar a prestação de serviço de saúde de uma forma devagar, mas contínua28. 

A questão de atendimento neste hospital, levanta muitas controvérsias, no sentido em que, os 

pacientes reclamam por levar muito tempo nas filas de atendimento (ver gráfico sobre 

atendimento mais adiante). Uma das inqueridas apresentava “a parte de atendimento ainda é 

muito lento, levamos muito tempo nas filas, é desgastantes29”.A questão de tempo de 

atendimento será apresentada também mais adiante. 

Portanto, ainda existe vários desafios por se sanar nesta unidade sanitária. Para o Gestor do Hospital: 

 
 

Os principais desafios que o hospital enfrenta é falta de recursos humanos (em 

termos de qualidade como também quantidade) e difícil de acesso ao recurso 

material devido o excesso da burocracia no processo de disponibilização. Sendo 

que financeiramente hospital não é independente na gestão orçamental, o que 

resulta em um processo demorado, desta forma dificulta atenderos casos 

urgentes30. 

Em termos de recursos humanos, actualmente o hospital tem 7 (sete) médicos timorenses, e 

médicos especialistas cubanos como especialista em medicina interna, pediatria, obstetra 

ginecologia, cirurgião, ortopédico, anestesia e técnico instrumentista cubano, técnico laboratório 

cubano e também execução de acordo com o plano de cada ano. 

26https://www.pt.knoema.com/atlas/Timor-Leste/topics/Sa%c3%bade/Recursos-Humanos-para-a-sa%c3%bade- 

cada-1000-habitantes/M%c3%a9dicos 
27Https://www.indexmundi.com/map/?v=2226&l=pt. 
28Secretário Regional para a saúde: 14 de Março de 2023, no Município de Oe-cusse Ambeno 
29 Entrevista concedida por Administradora de Hospital referal de Oe-cusse, 13 de Março de 2023. 
30Entrevista concedida por Administradora de Hospital referal de Oe-cusse, 22 de Março 2023 

https://www.pt.knoema.com/atlas/Timor-Leste/topics/Sa%c3%bade/Recursos-Humanos-para-a-sa%c3%bade-cada-1000-habitantes/M%c3%a9dicos
https://www.pt.knoema.com/atlas/Timor-Leste/topics/Sa%c3%bade/Recursos-Humanos-para-a-sa%c3%bade-cada-1000-habitantes/M%c3%a9dicos
https://www.indexmundi.com/map/?v=2226&l=pt
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Gráfico 1 - Faixa etária dos inquiridos 
 

 

Fonte: Elaborado Pelo autor do Trabalho. 

 

No gráfico acima vemos que dos 40 inquiridos 27 compreende a idade entre 21 a 30 anos que corresponde 

a 67,5%, 6 da idade compreendida entre 31 a 40 anos que representam a 15%, 5 da idade compreendida 

entre 18 a 20 anos corresponde a 12,5%, 2 da idade compreendida entre 18 a 20 que representa 5%. 

 
 

Gráfico 2-Género dos inquiridos 
 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor do trabalho. 

 

Relativamente ao género o gráfico acima ilustra que dentre 40 inquiridos 52,5% que correspondem no 

total de 21 inquiridos são do sexo Masculino e 19 inquiridos que corresponde ao 47,5% são do sexo 

Feminino. 
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Gráfico 3 -Inquérito sobre consulta 
 

 

Fonte: Elaborado pelo autor do trabalho 

 

O gráfico ilustra que dos 40 inquiridos somente 2.5%, que corresponde a 1 inquirido ainda não 

fizeram consulta neste hospital, e 97.5% que corresponde a 39 inquiridos já realizaram uma 

consulta. 

 
Gráfico 4 -Inquérito sobre avaliação dos serviços de saúde no hospital de Oe-cusse 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor do trabalho. 

 

Este gráfico mostra que o nível de avaliação dos serviços de saúde neste hospital, onde dos 

quais: 4 (10%) dos inquiridos responderam muito bom,20 (50\%) responderambom e os restantes 

de 40%, isto é, 16 inquiridos responderam que a satisfação dos serviços de saúde não éboaneste 

hospital.No geral nota-se que os níveis de satisfação dos usuários no hospital perfazem 60% (24) 

dos inquiridos deram apreciação positiva.Essas avaliações se devem em parte por aspectos 

relacionado a ao atendimento, disponibilidade de material médicos, assistência medicamentosa a 
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tempo útil, etc. No entanto, relativamente ao tempo de espera no hospital podemos ver através de 

gráfico abaixo 

 
Gráfico 5 -Inquérito sobre tempo de espera para atendimento 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor do trabalho 

 

Este gráfico, mostra que relativamente a questões de demora no atendimento neste hospital as 

respostas variam: 21 (52%) inquiridos responderam que levando de 20 a 30 minutos para serem 

atendido no hospital, 9 (22,5%) inquiridos responderam que levam 10 a 20 minutos para serem 

atendidos no hospital, 5 (12,5%) inquiridos responderam que precisam de uma hora para ser 

atendido no hospital, 4 (10%) inquiridos responderam que levando a 1 a 10 minutos para ser 

atendidos no hospital e 1 (2%) responderam que levam 2 horas para serem atendidos no hospital. 

O tempo de espera do hospital também está ligado a capacidade de recursos humanos no 

hospital. 
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Gráfico 6 -Inquérito sobre disponibilidade de medicamentos 
 

 

 

 

 
Fonte: Elaborado pelo autor do trabalho 

 

4.3.1. Relativamente a medicamento 

 
Este gráfico, ilustra a disponibilidade de medicamentos no hospital consoante a percepção dos 

inquiridos nas quais entre os 40 inquiridos: 25 (62,5) inquiridos responderam que nem sempre 

possível de ter acesso aos medicamentos no exacto momento que necessitam, 14 (35%) 

inquiridos responderam que há medicamentos sempre que eles precisam no hospital e apenas 1 

(2%) responde que muitas das vezes não ter acesso aos medicamentos. 

A questão de fornecimento de medicamentos, é outro dilema, os utentes reclamam que sempre se 

fazem a unidade sanitária, não há nenhuma resposta quanto ao fornecimento dos medicamentos, 

acabando por permanecer mais de 6 meses sem os medicamentos. Como forma de validar esta 

reclamação, o nosso entrevista, salienta que permaneceu quase 3 meses sem conseguir os 

medicamentos para tratar a sua doença de tuberculose, acabando por se socorrer em unidades 

sanitárias privadas31. 

4.3.2. Relativamente infra-estruturas e logísticas 

 
Dados colhidos durante o trabalho de campo, dão conta que o hospital regional de Oe-cusse, não 

tem capacidade em termos de infra-estruturas para fazer face ao alto e crescente número de 

utentes que se fazem a aquela unidade sanitária. Relato de uma paciente que procurou os serviços 

 

31 Entrevista concedida por Eduardo Neno, 13 de Março de 2023. 
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daquela unidade sanitária para dar a luz, da conta que teve de dar e ficar internada em condições 

precárias32. 

Hospital de Oecusse é categorizado como hospital de referência como outros hospitais dos outros 

municípios como de Suai, Maliana, Maubisse e Baucau. Possui sala de emergência, de bloco 

operatório, sala de internamento, sala de consulta externa, como também tem minilaboratório, 

mini armagem de farmácia e sala de administração. 

No momento o hospital já não atende consulta externa e também hospital apenas faz atendimento 

de especialidade e recebe referência do centro de saúde. Actualmente o hospital construi uma 

nova Unidade de tratamentos Intensivo (Intesive Care Unit). A nova construção de internamento 

de pacientes com covid-19 e também um laboratório de covid-19 inclusive o banco de sangue 

para prestar melhor o serviço de saúde. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 

32Entrevista concedida por Sonia Da Costa bait, 14 de Março de 2023. 
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CONCLUSÃO 

 
O presente de trabalho como tema “Prestação dos serviços públicos em Timor-Leste: caso do 

estudo serviço de saúde no hospital Regional de Oe-cusse Ambeno (2020-2022), procurou 

compreender as diferentes formas de melhoria na prestação de serviços públicos. Timor-Leste 

está em via de desenvolvimento, e tem registado melhorias no sector de saúde, no entanto este 

melhoramento é acompanhado de desafios estruturais no sector da saúde. Esta questão agravou- 

se com a pressão sobre sistema de saúde a nível mundial onde muitos países, como Timor Leste 

viram-se pressionados para a prestação de diferentes tipos de serviço de Saúde. 

Apesar do sistema de saúde pública ser universal e gratuito em Timor-Leste, a cobertura e o 

acesso efectivo para toda a população continua a ser um desafio. A prestação de serviço de saúde 

nas zonas rurais ainda é deficitária. Portanto, nos últimos 4 (quatro) meses, como foi verificado 

aquando das pesquisas de campo, a situação de escassez de medicamentos para tratardoenças 

crónicas foi evidente. a escassez de medicamentos no Hospital Regional de Oe-cusse, prejudica o 

tratamento de pacientes com doenças crónicas. Relativamente os recursos humanos ainda são 

considerados uma questão muito sensível, uma vez que se regista um número maior de pacientes 

e um número menor de pessoal de médicos. Os dados mostram por exemplo, que 0,8 

aproximadamente 1 um Médico a1000 habitantes. Visto que estes números estão longe de atingir 

mínimo recomendado pela OMS. Portanto, esta situação faz com que haja atendimentos pouco 

eficientes no sentido em que o pessoal da saúde fica sobrecarregado, devido a alta na demanda. 

Relativamente aos recursos humanosconcluímos que apesar dos esforços feitos pela autoridade 

de Oe-cusse junto com a direcção na contratação de recursos humanos ainda nota-se que esta 

longe das expectativas para satisfazer as demandas locais. Em outras palavras a região de Oe- 

cusse possui pouco mais de 70,000 habitantes contra 18 médicos no hospital regional de Oe- 

cusse. Este número influência para falta de recursos humanos que tem implicações no tempo de 

espera no atendimento no hospital. Aliada a escassez de recurso humanos nota-se em que o 

paciente obrigado a regressar para casa sem ter acesso ao atendimento devido a disponibilidade 

do pessoal médico. 

As questões da infra-estrutura, com a construção dos novos edifícios o hospital possibilitou 

diferentes atendimentos de alguns serviços que necessitavam demandas excepcionais, tal como 
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ocorreu durante período de Pandemia de covid-19. No entanto, segundo os dados colhidos deste 

trabalho, dão conta que o hospital regional de Oe-cusse, não tem capacidade em termos de infra- 

estruturas para fazer face ao alto e crescente número de utentes que se fazem a aquela unidade 

sanitária. 

 

SUGESTÕES 

 
Percorrido o trabalho, é possível deixar as seguintes sugestões: 

 
 Envidar esforços de modo a aumentar o número do pessoal da saúde (rácio medico e 

utentes); 

 Investir cada vez mais na qualidade e quantidade das infra-estruturas; 

 Melhorar o fornecimento de medicamentos, e por fim melhorar o tempo de espera no 

atendimento. 
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Apêndice A– Listados de Entrevistados. 
 

 

Número Entrevistados Categoria Modalidade Datadaentrevista 

1 Manuel da Costa Secretario Regional de 
Saúde 

Telefónica 15/03/2023 

2 Lolyta Lay Director Regiona de 
Serviço de Saúde 

Telefónica 15/00/2023 

3 Angela Teme Administradora Hospital 
Regional de Oe-cusse 

Telefónica 22/03/2023 

4 Nicolau Viegas Munícipe Telefónica 13/02/2023 

5 Eduardo Neno Munícipe Telefónica 13/03/2023 

6 Sonia da Costa 
Bait 

Munícipe Telefónica 14/03/2023 

 

 

Apêndice B – Guião de questionário 

PARA MUNICÍPIO: 

1. Como foi o contexto em que o Município passou a gerir os serviços de saúde no 

município? 

 
2. Quais são as condições estruturais que foram criadas para o sucesso na prestação do 

serviço de saúde na Região? 

 
3. Para garantir uma prestação de serviço de saúde que abrange as demandas locais dos 

serviços prestado no hospital Oe-cusse, qual é a situação em termos de infraestrutura, 

pessoal médico (recursos humanos), financeiro etécnica? 

 
4. Quais são/foram as principais mudanças na prestação de saúde no hospital desde que 

passou a ser gerido pela autoridade de Oe-cusse? 

 
5. Quias são os principais serviços de saúde mais procurado no hospital e quais são 

principaisdoenças que assola a comunidade? 
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6. Qual é o trabalho tem sido realizado pela autoridade relativamente a infraestrtura, 

recursos humanos e o problema de escassez (falta) de medicamentos? 

 
7. Olhando para o serviço de saúde, quais têm sido os principais casos de queixa e 

reclamações, ou sugestões neste hospital? 

 
8. Quais são os desafios que se impõem no âmbito da prestação dos serviços de saúde nesta 

instituição? 

 
9. Quais são as dificuldades que apontam na prestação de serviços de saúde neste hospital? 

 
 

10. Diante dos problemas e constrangimentos verificados na prestação dos serviços de saúde, 

o que se pensa fazer ou está sendo feito? 

 
11. Gostaria de acrescentar mais algo? Se sim, sinta se a vontade! 

 

 
PARA OS BENEFIÇIARIOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE: 

 

1. Como classifica a prestação do serviço de saúde no Município de Oe-CusseAmbeno? 
 

 

2. Quanto tempo demora para ser atendido no hospital? 
 
 

3. Há medicamentos sempre que vai ao hospital? 

 
 

4. Nos últimos 12 meses, como o (a) Sr.(a) avalia toda a atenção em saúde recebida (por 

exemplo: atendimento em hospitais, teste laboratório, clínicas, médicos, entre outros)? 

 

5. Já fez alguma reclamação à direção de hospital? 
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Anexo A – Credencial de colecta de dados 
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Anexo B – Leis 
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